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� Quais são as dimensões dessas oportunidades ?

� Quais são as principais formas e categorias de 
pagamentos por serviços ambientais? 

� Quais são os benefícios sociais? ?

� Quem são os envolvidos?

� Quais são as principais barreiras e 
oportunidades no futuro próximo? 

� Que direitos e deveres devem ser 

observados?

Instrumentos econômicos para 
conservação e restauração ambiental

� Que condições devem existir para 
que sejam ambientalmente efetivos 
e socialmente justos?



A “MATRIZ”

Para responder algumas questões e mapear a situação 
dos  esquemas de PSA e retribuição por serviços 
ambientais : 

20042004

� Alguns aspectos da Matriz são atualizados anualmente : 
carbono, água e biodiversidade*

� Está em constante aprimoramento;

� ajuda a visualizar e acompanhar, de forma simples e 
direta, as tendências globais e regionais dos mercados dos 
serviços ambientais

A Forest Trends desenvolveu um quadro de 
informações resumidas chamado de “Matriz”
A Forest Trends desenvolveu um quadro de 
informações resumidas chamado de “Matriz”

*
State of Carbon Market http://www.forest-trends.org/vcm2014.php
State of Biodiversity Mkts http://www.forest-trends.org/publication_details.php?publicationID=2848
State of Water Mkts http://www.forest-trends.org/documents/files/doc_3308.pdf



E NO BRASIL ?



� Estabelecer uma plataforma que permita ao público em geral
acessar, online, informações sobre iniciativas de PSA no Brasil e 
que esteja conectada com outras plataformas de aprendizagem e 
intercâmbio de experiências. 

� Fomentar iniciativas que beneficiem provedores e usuários de 
servicos ambientais em diversos biomas e ecossistemas
brasileiros . 

� Apontar formas de investimentos, métodos e procedimentos de 
valorização, medição, monitoramento e governança de PSA, e 
melhores práticas, para a recomendação de política públicas. 

� Identificar barreiras e oportunidades para PSA no Brasil.

A MATRIZ BRASILEIRA

Principais objetivos
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� 3 anos de trabalho : desenvolvimento de metodologia de 
classificação de instrumentos econômicos, sistema de coleta de 
dados primários, análise de dados e identificação de tendências;

� Mais de 2000 iniciativas (provedor-pagador ) foram 
consideradas no levantamento preliminar da Matriz (cerca de 
300 projetos)

A MATRIZ BRASILEIRA

• Primeiros recortes : conservação, 
biodiversidade, infra-estrutura natural;

• A matriz se aprimora e se qualifica com 
a manutenção da base de dados e pelo
monitoramento das tendências;

• As atualizações periódicas trarão
sempre novos instrumentos : ex.: 
agricultura sustentável.



Manaus (Outubro)/2013

São Paulo (Novembro)/2013

CICLOS DE OFICINAS

� Mobilização para 
coleta de dados

� Adesão de novos 
parceiros

� Disseminação do 
conceito da 
Matriz

� Planejamento de 
médio e longo 
prazo para os 
desdobramentos 
da Matriz



WAM

SERVIÇO AMBIENTAL
CARBONO FLORESTAL EM MERCADO 
REGULADO (REFLORESTAMENTO)

CARBONO FLORESTAL EM MERCADO VOLUNTÁRIO OU EM 
AÇÃO VOLUNTÁRIA SEM REGISTRO EM MERCADO 
(REFLORESTAMENTO)

CARBONO FLORESTAL EM MERCADO VOLUNTÁRIO OU EM AÇÃO 
VOLUNTÁRIA SEM REGISTRO EM MERCADO (REDD)

PSA/E HÍDRICO LIDERADO POR INICIATIVA PRIVADA 
VOLUNTÁRIA

PSA/E HÍDRICO LIDERADO PELO GOVERNO 
(REFLORESTAMENTO + CONSERVAÇÃO)

COMPENSAÇÃO FLORESTAL EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 
EM RESERVAS LEGAIS PRIVADAS

CONSERVAÇÃO VOLUNTÁRIA DA BIODIVERSIDADE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE LIDERADA PELO 
GOVERNO

RECURSOS DE BIODIVERSIDADE (Acesso a Repartição de Benefícios)
RECREAÇÃO LIDERADA PELO GOVERNO (CONSERVAÇÃO + 
REFLORESTAMENTO)

PROJETOS LIDERADOS POR INICIATIVA PRIVADA 
VOLUNTÁRIA COM MÚLTIPLOS BENEFÍCIOS/SERVIÇOS 
AMBIENTAIS

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL LIDERADA POR INICIATIVA PRIVA DA VOLUNTÁRIA RELACIONADA 
À AGRICULTURA E PECUÁRIA SUSTENTÁVEIS, INCLUINDO PR ODUTOS AGRÍCOLAS CERTIFICADOS

PRODUTOS FLORESTAIS CERTIFICADOS

ESTRUTURAS DE MERCADO
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL); Protocolo de 
Quioto; Convenção do Clima (United Nations Framework 
Convention on Climate Change - UNFCCC)

VCS (Verified Carbon Standard)

Verified Carbon Standard (VCS)
Varejista/Mercado de balcão (OTC)
ONG locais
Mecanismos de financiamento bi e multi-lateral
Mecanismo do Programa Parceria de Carbono Florestal do Banco Mundial

Empresas (principalmente alimento e bebidas), organizações públicas-
privadas

Programas Estaduais/Municipais de água potável
Planos estaduais recursos hídricos: ES - Lei 8.960/2008; PE - PL 1.527/2010; PR 
- Lei 16.436/2010; RJ - Lei 3.239/99; e Lei 4.247/03; RS - PL 449/2007; SC - Lei 
15.133/2010; SP - Lei 13.798/2009; e Dec. 55.947/2010
Resolução SMA 123/2010
Governos Municipais/Estaduais(via secretarias); Comitês de Bacia Hidrográficas 
(CBHs)
Instrumento de gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela 
Lei nº 9.433/97
Lei 7.663/91 e Decretos 37.300/93 e 43.204/98 (FEHIDRO - Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos, em São Paulo)

Mecanismos de compensação (Lei 9.985/2000; Decreto nº 4.340/2002, alterado 
pelo Decreto nº 5.566/2005)

Inciativas privadas (ex. Iniciativa Brasileira de Negócios e Biodiversidade, vinculada a 
Plataforma Global de Negócios e Biodiversidade do CBD e Parceria Empresarial 
pelos Serviços Ecossistemicos - PESE);
Certificação LIFE; Indicadores Ethos
Reservas Particulares de Patrimonio Natural

Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA, lei nº 7.797/1989); Fundo de Direitos 
Difusos (FDD, Lei n 7.347/85); Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA); 
Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA); Projeto Nacional de Ações 
Integradas Público-Privadas para Biodiversidade (Probio II); Sistema Nacional de 
Unidades Conservação (SNUC)

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)
COP 10 (nov/2010): Protocolo de Nagoya
Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para Alimentação e Agricultura (TIRFAA)
Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios com a União (CURB)

A Medida Provisória n.º 2.186-16/2001 estabelece os procedimentos para o acesso à amostra de 
patrimônio genético nativo e/ou conhecimento tradicional associado, bem como, para a repartição 
de benefícios oriundos da exploração de processos ou produtos desenvolvidos a partir desses 
acessos. Regulamentado pelo Decreto n.º 6.159/2007 

Benefícios monetários e não monetários constantes do Anexo do Protocolo de Nagoya (Taxas de 
acesso ou taxa por amostra coletada ou de outro modo adquirida; Pagamento de royalties; Taxas 
de licença em caso de comercialização; Joint ventures; e outros)

Setor fármaco e cosmético, biotecnologia, instituições acadêmicas

CONSERVAÇÃO 
Mecanismo de compensaçao de reeserva legal - Lei 12.651/2012 - novo código 
florestal 
REFLORESTAMENTO
Parceria público-privada

Múltiplos benefícios e serviços (inclui PES-like projects)

AGRICULTURA
Produção agrícola através de sistemas agroflorestais (inclui PES-like projects)

Produtos Agrícolas Certificados:
Café; cacau; soja; açúcar (mascavo e cristal); erva-mate; banana; castanha de caju, óleo dendê e frutas tropicais; óleo de 
palma e palmito; guaraná; arroz; maçã, kiwi, arroz. produtos orgânicos processados: mel ; compotas de frutas, café (solúvel, 
torrado e moído); castanha de caju e acerola ; arroz ; suco de laranja concentrado e extratos vegetais secos; açúcar mascavo 
e guaraná em pó. (inclui PES-like projects)

PECUÁRIA
Política Nacional sobre Mudança do Clima
Decreto nº 7390 da Presidência da República
Incentivos à pecuária sustentável e de baixo carbono (inclui PES-like projects)

Certificados de produtos de madeira sustentável: troncos, madeira, móveis, papel 
/ celulose (embalagem de  papel), madeira compensada, painéis, etc. (inclui PES-
like projects)

PROMOTOR DE 
MERCADO/INSTRUMENTOS 
ECONÔMICOS

Cap and Trade/Cumprimento/Mercado Regulado
Voluntária; responsabilidade social corporativa e relações públicas; preparação 
para regulamentação; individual

Voluntária; responsabilidade social corporativa e relações públicas; preparação para 
regulamentação; individual.
A ajuda internacional ao desenvolvimento, previsto para fazer a transição para os 
pagamentos com base no seu desempenho para a redução das emissões.

Privado-voluntário; Marketing/Imagem das empresas; Pegada 
hídrica/hidrológica

Voluntário liderado pelo Governo
Cumprimento/Regulado (mediado pelo Governo)

Regulado/Cumprimento Voluntária Privada Mediada pelo Governo Voluntária e mediada pelo Governo; Bioprospecção

CONSERVAÇÃO
Mediada pelo Governo

REFLORESTAMENTO
Mediada pelo Governo em caráter voluntário

Mercado estabelecido por iniciativa voluntária

Consumo responsável de produtos agrícolas (principalmente alimentícios); Iniciativa voluntária; Tendência de mercado: perfil 
de consumidor atento às questões ambientais e sociais da cadeia de custódia; perfi l de consumidor atendo a questões de 
saúde alimentar

Agricultura e Pecuária Sustentáveis

Produtos orgânicos, Mercado Justo, Produto de origem

Certificação voluntário ou de conformidade; empresas com certificados de cadeia 
de custódia (COC)

CATEGORIA DE SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS 

Carbono Carbono Carbono Água Água Biodiversidade Biodiversidade Biodiversidade Biodiversidade Biodiversidade Package/Múltiplos Package/Múltiplos Package/Múltiplos

TAMANHO ATUAL DO MERCADO (em 
USD por ano)

USD 52 milhões USD 140 milhões USD 2,9 bilhões USD 20 milhões USD 10,8 bilhões  USD 3 bilhões USD 25 milhões USD 2 bilhões USD 35 milhões USD 115-230 bilhões  Não disponível no momento USD 64 bilhões USD 54 bilhões (20 bilhões apenas FSC) 

TAMANHO POTENCIAL DE 2020 (em 
USD por ano)

USD 2,2 bilhões USD 2 bilhões USD 3-9 bilhões USD 90 milhões USD 20 bilhões USD 5-8 bilhões USD 70 milhões USD 2,9 bilhões USD 100 milhões USD 200 bilhões  Não disponível no momento USD 190 bilhões USD 228 bilhões (apenas FSC)

ACTUAL TAXA DE CRESCIMENTO
(% anual)

55% de crescimento médio anual em volume 60% de crescimento médio anual em volume

As promessas de um "início rápido" (2009-2015) de financiamentos REDD+ chegou 
proximo a de USD 30 bilhões. Desse montante, apenas USD 4,5 milhões foram 
direcionados a iniciativas e ações REDD até o final de 2010. No entanto, até o 
momento, o desembolso de fundos é lenta e difícil de avaliar. O Fundo Verde do Clima 
(Green Climate Fund), aprovado na COP17 e confirmado na COP19 ainda não é 
operacional, preve a destinação de USD 100 bilhões por ano para acões de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas e, uma parte está prevista para ir ao REDD.

24% 3% 10% 1% 1% 1% 4%  Não disponível no momento 15% 50%

TAMANHO ATUAL DO MERCADO NO 
BRASIL (em R$ por ano)

Total (considerando-se R$ 5,00/tCO 2): R$ 1.220.420/ano
Total (em volume de CO2): 244.084 tCO2/ano. 

Três projetos de MDL Florestal foram regsitrados na 
Convenção do Clima (UNFCCC): (i) Reforestation as 
Renewable Source of Wood Supplies for Industrial Use in 
Brazil (75.783 tCO2/ano); (ii) AES Tietê 
Afforestation/Reforestation Project in the State of São Paulo, 
Brazil (157.635 tCO2/ano); (iii) Vale Florestar. Reforestation of 
degraded tropical land in Brazilian Amazon (10.666 
tCO2/ano).

REGISTRADOS NO MERCADO VOLUNTÁRIO:
Total (considerando-se R$ 2,00/tCO 2): R$ 53.915/ano

Total (em volume de CO2): 26.957 tCO2/ano.
3 iniciativas mapeadas: 
2 registradas no VCS: i) Carbon Project in the Emas-Taquari Biodiversity 
Corridor, Goiás and Mato Grosso do Sul, Brazil; ii) Multi-Species Reforestation in 
Mato Grosso, Brazil;
1 considerada OTC: i) Carbon Fix - Terra Boa Project

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Estima-se que esta iniciativa movimente R$ 412.735,25/ano.
2 iniciativas mapeadas:
Alto Vale do Itajaí (AVI) PSA Carbono
Mecanismo de Carbono modelo para Mata Atlântica

TOTAL
R$ 466.650/ano

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Total (considerando-se R$ 2,00/tCO 2): R$ 7.531.048/ano
Total (em volume de CO2): 3.765.524 tCO2/ano

10 iniciativas mapeadas registradas no VCS: 1) ADPML PORTEL-PARA REDD PROJECT; 
2) Cikel Brazilian Amazon REDD APD Project – Avoiding Planned Deforestation; 3) 
Ecomapuá Amazon REDD Project; 4) FLORESTAL SANTA MARIA PROJECT; 5) 
JARI/AMAPÁ REDD+ PROJECT; 6) RMDLT PORTEL-PARA REDD PROJECT; 7) Suruí Forest 
Carbon Project; 8) The Purus Project; 9) The Russas Project; 10) The Valparaiso Project

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 1.730.880,00/ano
4 iniciativas: 1) Programa Carbono Seguro; 2) Projeto Poço de Carbono Juruena; 3) 
Turismo CO2 Legal; 4) Projeto “Apuí Mais Verde”

TOTAL
R$ 9.261.928/ano

Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 888.345,00/ano

Programa Oásis, promovido pela Fundação Grupo Boticário:
BA: Apa do Pratigi (Em fase de definição);
MG: Brumadinho;
MS: Bonito;
PR: Apucarana;
PR: Região Metropolitana de Curitiba (Em fase de definição);
SP: São Paulo, Cotia, Itapecerica da Serra e Embu-Guaçu;
SP: São José dos Campos;
SC: Estado de Santa Catarina e São Bento do Sul;
TO: Palmas.

REFLORESTAMENTO
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 1.700.000 ao ano. 
Iniciativa mapeada: Projeto Águas do Cerrado

CONSERVAÇÃO
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 700.000 ao ano. Iniciativa 
mapeada: Projeto Mina D'Água

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 16.753.861 ao ano. 
Iniciativas mapeadas: 1) Produtor de Água; 2) Conservador de Água; 3) 
Programa Capixaba de Ampliação da Cobertura Florestal – Programa 
Reflorestar; 4) Agências de Bacias Hidrográficas (ex. PCJ)

TOTAL
R$ 19.153.861 ao ano

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente em torno de R$ 11.826.900 ao ano.
(Servidão Florestal, envolvendo Unidades de Conservação (UC) em área pública ou 
privada (com base nas ofertas de Compra))

RESERVAS LEGAIS
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente em torno de R$ 5.096.900 ao ano.
(Servidão Florestal, envolvendo Reserva Legal (RL) em área privada (com base nas 
Ofertas de Compra))

Estima-se que este tipo de iniciativa movimente em torno de R$ 3.398.440/ano.

Iniciativas mapeadas:
Programa Mamirauá
Programa de Incentivo às RPPNs da Mata Atlântica

Existem 973 RPPNs Federais e Estaduais (cobrindo aproximadamente 7.055 km 2)

Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Públicas: R$ 1.673.366/ano
Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Privadas: R$ 751.893/ano

UCs Públicas: Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Floresta 
Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; Reserva de 
Fauna
UCs Privadas: Monumento Natural; Refúgio de Vida Silvestre; Área de Proteção 
Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; Reserva Particular do Patrimônio 
Natural

FNMA: R$ 233 milhões (1.400 projetos socioambientais em 24 anos);
Fundo de Áreas Protegidas (FAP/ARPA): USD 23,4 milhões + EU 10 milhões (KfW);
FDD: R$ 43 milhões;
Segunda fase (2009-2014) PNMA: US$ 24,3 milhões; 
PROBIO II:US$ 22 milhões + US$ 75 milhões (contrapartida).

Qualquer análise de impactos atuais do Protocolo de Nagoya, sejam estes econômicos, 
tecnológicos, ambientais ou de qualquer outra dimensão, só podem ser quantificados e 
qualificados com mais precisão com base nos desdobramentos das legislações nacionais. (Fonte: 
http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/conteudo_24/2014/12/09/516/EstudossobreosImpacto
sdoProtocolodeNagoia.pdf)

O CGEN anuiu um total de 136 Instrumentos de Repartição de Benefícios (Contratos de Util ização 
do Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios – Curb –, e Projetos de Repartição de Benefícios) 
entre 2004 e 2014. (Fonte: http://www.mma.gov.br/mma-em-numeros/patrimonio-genetico) 

A aferição da real repartição de benefícios por meio da análise exclusiva dos contratos continua 
prejudicada pela falta de dados ou instrumentos os quais permitiriam a sua comprovação 
posteriormente.

(Fonte: 
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80043/Apresentacao%20RB%20LARISSA%20SCHMIDT.p
df)

REFLORESTAMENTO
Estima-se que este tipo de iniciativa movimente R$ 200.000 ao ano.
Iniciativa mapeada:
Projeto POMAR URBANO
http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-
content/uploads/publicacoes/pomar_urbano/PomarUrbano.pdf 
(300 mil mudas x R$ 10 por muda x 15 anos de duração do projeto até hoje (2014))

Esta tipologia de iniciativa ainda possui um banco de dados financeiros 
bastante escasso. Conforme dados fornecidos (Programa Brasil Mata Viva), 
podem ser movimentados cerca de R$ 11 milhões ao ano, tendo em vista a 
quantidade de benefícios em créditos de carbono potencialmente gerados, 
vendidos a um valor de R$ 2,00 / tCO 2 durante 30 anos de projeto, já se 
descontando 20% de leakage e buffer.

Iniciativas consideradas:
5 iniciativas ligadas ao Programa Brasil Mata Viva (Serviços Ambientais 
Diversos)
Projeto Verde Novo; Manejo Florestal Sustentável (Exploração Comunitária) 
(Conservação)
Programa de Ecossistemas e Sustentabilidade para o desenvolvimento no Sul 
da Bahia

AGRICULTURA
Movimentação financeira estimada: R$ 47.418.340

Iniciativas consideradas:
Projeto Agroflorestar: co-operando com a Natureza; Agricultura de Baixo Carbono (ABC); Quintais Amazônicos; Concretizar 
Arapaima (Redes Produtivas); Assentamentos Sustentáveis da Amazônia; Néctar da Amazônia; Negócios Agroflorestais; 
Fortalecimento da Cadeia Produtiva do Babaçu da Região do Bico do Papagaio – TO

O projeto Agroflorestar beneficiará diretamente 300 famílias agricultoras e quilombolas, atingindo aproximadamente 1200 
ha em processo de reflorestamento, contribuindo significativamente para fixação de carbono e diminuição de emissões.
No ciclo passado, o governo federal liberou R$ 4,5 bilhões para projetos do Programa ABC. Desse valor, R$ 3,027 bilhões 
foram emprestados – 67% do total. O número de contratos no país cresceu: de 4.808 na safra 2011/2012 para 12.103 no 
ciclo 2013/2014.
https://abccapacitacao.wordpress.com/category/financiamentos/ 

Certificações de Agricultura Sustentável: Rainforest All iance; Global Gap

PECUÁRIA
Nas iniciativas sondadas, estima-se um investimento total em torno de R$ 15.436.620.

Iniciativas:
GTPS (Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável): Programa Pecuária Sustentável na Prática
Projeto Pecuária Integrada de Baixo Carbono (PIBC)

FSC: Atualmente, o Brasil possui 6,411 milhões de hectares certificados na 
modalidade de manejo florestal e envolve 103 operações de manejo, entre áreas 
de florestas nativas e plantadas. O país ocupa o 6º lugar no ranking total do 
sistema FSC. Na modalidade de cadeia de custódia, o Brasil conta com 
aproximadamente 1035 certificados, com uma taxa de crescimento de um novo 
empreendimento certificado a cada dia.

CERFLOR: 1,5 milhão de hectares de florestas plantadas e 75 mil hectares de 
florestas nativas certificados. 34 certificações de cadeia de custódia para 
produtos de origem florestal e 16 certificações de manejo florestal.

POTENCIAL NO BRASIL

Esta categoria de projeto não apresentou crescimento no 
Brasil no período avaliado. Três projetos MDL Florestal foram 
registrados na Convenção do Clima (UNFCCC) no período de 
novembro de 2008 a janeiro de 2012. Após esta data, 
nenhum outro projeto foi proposto pela Autoridade Nacional 
Designada (DNA, Designated National Authority) ou 
registrada na Convenção.

No entanto, estima-se que o Brasil possua entre 25 e 100 
milhões de hectares potenciais (áreas elegíveis) para a 
recuperação com projetos de carbono florestal.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Forte potencial para os mercados voluntários, principalmente, para iniciativas 
entre estados brasileiros. Nos últimos anos aumentou o interesse do governo, 
sobre tudo, subnacionais (estados e municípios) pelo tema das mudanças 
climáticas.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
A região da iniciativa sondada possui 751.400 hectares e se considerarmos que 
20% desse total deve ser averbado como Reserva Legal chega-se a 
aproximadamente 150.000 hectares, sem considerar as Áreas de Preservação 
Permanente, as quais poderão ser parcialmente sobrepostas à Reserva Legal. 
Considerando-se o valor unitário de investimento (R$/ha) o potencial equivaleria 
a algo em torno de R$ 196 milhões.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Forte potencial para os mercados voluntários, principalmente, para iniciativas entre 
estados brasileiros. Nos últimos anos aumentou o interesse do governo, sobre tudo, 
subnacionais (estados e municípios) pelo tema das mudanças climáticas.  Por ex.  o 
Acre, que já tem um programa de PSA que prevê 75% de redução nas emissões de 
CO2 até 2018.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Existem recursos nacionais e internacionais alocados para REDD. Os principais, Fundo 
Clima e Fundo Amazônia. A somatória dos orçamentos 2010 a 2015 para o Fundo 
Clima prevê valores acima de 1,2 bilhões de reais disponíveis.
33 projetos de REDD+ (subnacionais governamentais e não governamentais) 
indentificados na Matriz-Brasil. Apenas 14 projetos em etapa de execução.

O Fundo Verde do Clima (Green Climate Fund), aprovado na COP17 e confirmado na 
COP19 ainda não é operacional, prevê a destinação de US$ 100 bilhões por ano para 
ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas e, uma parte está prevista para 
ir ao REDD.

Ótimo potencial, tendo em consideração a crescente participação de 
grandes empresas no processo de neutralização da suas pegadas hídricas. 
Observa-se um interesse crescente das empresas privadas pela 
neutralização da pegada hídrica e de carbono, o que promove as 
iniciativas de conservação hídrica. Com a crise hídrica, empresas que 
contribuírem com iniciativas conservacionistas serão bem vistas pela 
sociedade.
No entanto, a contribuição do setor privado em projetos voltados aos 
recursos hídricos ainda é baixa, comparada àquela do setor público.

O Projeto Mina d’Água, instituído pela Resolução SMA 123/2010, encontra-se 
em execução, sendo o primeiro de uma série que deverá ser lançada pelo 
Estado, uma vez que a regulamentação do PSA prevê projetos direcionados a 
áreas geográficas definidas ou serviços ambientais específicos.
O Projeto PSA RPPN foi instituído pela Resolução SMA 37/2012 e deverá ter 
seu primeiro edital para a seleção de provedores lançado em breve.

Em 2012, R$ 73,8 milhões repassados pelas quatro bacias hidrográficas com 
rios de domínio da União (os interestaduais e transfronteiriços), que já pagam 
pelo uso das águas dos rios: Paraíba do Sul; Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ); 
São Francisco e Rio Doce.
Área estimada abrangida pelos projetos – 306.399 ha; População impactada 
pelos projetos 30 milhões de pessoas; Mais de 1.200 produtores recebendo 
serviços ambientais; Mais de 40.000 ha já trabalhados; mais de R$ 
50.000.000,00 investidos. No Espírito Santo, a meta do Programa Reflorestar 
consiste em ampliar a cobertura florestal do estado do Espírito Santo em 230 
mil hectares até 2025, conforme metas almejadas pelo governo em seu Plano 
de Desenvolvimento 2025 (ANA, 2014).

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
De acordo com o livro de ofertas da BV Rio, o total de ofertas é de R$ 
1.921.374.407. Portanto, o número indicado acima do tamanho atual do mercado, 
reflete a incipiência desse mercado, que está diretamente relacionada à entrada em 
vigor do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que deverá estar concluído até Junho de 
2015.

RESERVAS LEGAIS
Com base nas ofertas de venda já registradas no sistema BV Trade (BV Rio), o 
potencial do mercado brasileiro está estimado em R$ 1.348.316.750. Porém, será 
preciso aguardar o término do prazo do Cadastro Ambiental Rural (base de dados), 
para observar se os preços de venda irão se consolidar (demanda elevada) ou se 
serão corrigidos para baixa (demanda fraca).

Alto potencial. É estimado que a conservação da biodiversidade no país pode 
ultrapassar U$ 36 bilhões/ano.

Estima-se um valor de R$ 665 milhões necessário para consolidar as UCs federais, 
desconsiderando os gastos com regularização fundiária, funcionários públicos e 
despesas correntes; já para a manutenção de cada unidade, o valor médio anual 
varia de R$ 1.231.000,00 para as consolidadas com visitação e R$ 608.000,00 para 
as sem visitação, sendo um dos principais motivos desta diferença, o número de 
funcionários.
(Fonte: http://www.funbio.org.br/wp-content/uploads/2009/05/Baixe-aqui.pdf; 
Pag. 24)

Mesmo reconhecido como uma política pública das mais importantes para a 
conservação ambiental e para incrementar a receita municipal, a falta de 
informações sobre o ICMS Ecológico (ICMS-e) faz com que a ferramenta não 
decole. O principal problema apontado é a inconsistência nos dados sobre as 
contas feitas para chegar ao valor final dos repasses, o que impede seu 
desenvolvimento.
(Fonte: 
http://jcrs.uol.com.br/site/noticia.php?codn=153200ChromeHTML\Shell\Open\Com
mand)

Bom potencial.
O Brasil possui mais de 200 mil espécies já registradas em seus biomas. Estima-se que este número 
possa chegar a mais de 1,8 milhões de espécies. Além disso, o Brasil conta com uma 
sociodiversidade expressiva. São mais de 220 etnias indígenas e diversas comunidades locais 
(quilombolas, caiçaras, seringueiros, etc.) que detêm importantes conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade.
(Fonte: http://www.mma.gov.br/patrimonio-genetico/conselho-de-gestao-do-patrimonio-genetico)

Potencial maior participação (i) do setor de fármacos no sistema de repartição de benefícios (que 
atualmente é quase inexistente); (i i) de uso deste sistema em TIs e em UCs (atualmente, 86% 
contratos de repartição de benefícios anuídos pelo CGEN foram estabelecidos em áreas 
particulares; apenas um está em Terra Indígena e 16 em Unidades de Conservação)

CONSERVAÇÃO
Existe ainda um enorme potencial inexplorado, que é reflexo, em grande parte, da 
situação de subfinanciamento enfrentada atualmente pelas Unidades de Conservação 
no Brasil. Não foi constatada ou registrada arrecadação em Unidades de Conservação 
em terras privadas.
O Brasil possui um excelente potencial para o ecoturismo, porém não aproveita 
efetivamente este potencial. Em 2013, 5,7 milhões de turistas estrangeiros visitaram 
o Brasil. Desses, pelo menos, 10% vieram em busca de turismo ecológico ou de 
aventura. O turista de lazer gasta em média US$ 76 ao dia, enquanto que, para 
ecoturistas, este valor chega a USD 104.

REFLORESTAMENTO
O Brasil possui um enorme potencial para realização de parcerias público-privadas 
visando a revitalização de áreas verdes em nível municipal e estadual. Iniciativas como 
essa são bastante frequentes em muitos municípios, embora haja poucas evidências 
documentadas e organizadas, com registros de resultados objetivos. O Projeto 
Pomares Urbanos foi originalmente concebido para reflorestamento de 5.000 
hectares.

Uma das iniciativas sondadas criou um novo sistema de creditação. Os 
Certificados das Unidades de Créditos de Sustentabilidade representam o bem 
intangível e incorpóreo que contêm em uma mesma unidade: Créditos 
Ambientais (de Carbono, Biodiversidade, Água), Créditos Sociais (Geração de 
Ocupação e renda) e Créditos Culturais. A Certificação de sua existência é 
realizada por auditoria de terceiros: de Universidades, a exemplo da UNESP; de 
Certificadoras Internacionais, ex.: TÜV Rheinland; e entidades públicas de 
gestão ambiental e social, como o IDESAM. Acredita-se que exista um grande 
potencial, no Brasil, para implementação deste tipo de iniciativa, desde que 
sistemas de valoração sejam adequadamente estabelecidos.

AGRICULTURA
Agroflorestar: Aproximadamente 1.700 pessoas– agricultores, técnicos e universitários – serão envolvidas em atividades de 
capacitação em agrofloresta e adequação ambiental. Além destas, cerca de 5.000 pessoas –estudantes e professores e 
população urbana e rural em geral – serão envolvidas em atividades de educação ambiental. O projeto poderá atingir 
indiretamente um universo aproximado de 20.500 pessoas a partir da influência das pessoas que participarão diretamente 
de suas ações. Cabe ressaltar que esta abrangência poderá ampliar-se junto à base das organizações envolvidas e às redes e 
fóruns que as mesmas integram. Em função das perspectivas concretas que o projeto apresenta para o equacionamento de 
questões ambientais cruciais, no âmbito local e territorial, as instituições executoras estão disponibilizando pessoal 
qualificado e outros aportes, inclusive financeiros.

Produtos Agrícolas Certificados:
Atualmente, é desconhecida a proporção exata da participação no mercado, mas a demanda por produtos agrícolas 
certificados é crescente.
O país possui 90 milhões de hectares agricultáveis, além das áreas de produção convencional que migram para a agricultura 
orgânica de forma crescente. O país possui mais de 3 milhões de hectares de frutas e hortaliças cultivados por mais de 5,7 
milhões de trabalhadores (diretos), gerando 5,5 milhões de toneladas de alimentos. Estas áreas podem vir a ser certificadas 
com o tempo a partir da existência de uma demanda específica.

PECUÁRIA
No dia 4 de maio de 2012, GTPS (Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável) assinou um Protocolo de Intenções com o 
MAPA, MMA e EMBRAPA para cooperar com o Governo Federal para atingir a meta de recuperar 15 milhões de hectares de 
áreas de pastagens degradadas.
(Fonte: http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/fi le/camaras_setoriais/Carne_bovina/32RO/App_GTPS_Carne.pdf)

Brasil produz anualmente 14 milhões de m3 de toras. 40% da madeira 
produzida na amazonia é ilegal. 
 
600 mil metros cúbicos (m3) de madeira certificada por ano na Amazônia, cerca 

de 4% da produção brasileira. Esse volume, pode saltar para 1 milhão de m 3, o 
que representaria 6% a 7 % da produção total. Em média, o preço da madeira 
certificada na capital paulista é 8,5% superior ao da não certificada. O mercado 
de madeira certificada possui menor variação de preços.

DESAFIOS E OPORTUNIDADES

Desafios:
(i) Necessidade de simplificação dos procedimentos (ex. 
estabelecimento de metodologias agrupadas), redução de 
custos e prazos para tramitação e registro de projetos no 
sistema regulado;
(ii) Altos custos de plantios com espécies nativas vêm 
dificultando este tipo de iniciativa. A movimentação de 
vendas de créditos nesta tipologia de PSA ainda é 
relativamente pequena em comparação a outras tipologias de 
iniciativas.

Oportunidades:
No que tange à participação do Mercado Regulado de 
Carbono (Protocolo de Quioto), o Brasil tem altíssimo 
potencial de áreas elegíveis para uma alta performance com 
projetos florestais.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Desafios: (i) Alto custo da implantação florestal; (ii) O fato de algumas iniciativas 
desta modalidade não estarem atreladas a mercados internacionais, nem ligada 
a um âmbito de obrigatoriedade, raramente encontra as condições adequadas 
para sua implementação e perpetuidade. No caso desta modalidade, existe 
quase total dependência de doações de pessoas físicas e jurídicas para a 
sustentação financeira da iniciativa, o que a torna bastante vulnerável em 
tempos de crise envolvendo cortes de despesas.
Oportunidades: (i) o processo avançado das discussões da política nacional de 
PSA; (i i) os avanços na política climática internacional pós-2015.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
As iniciativas sondadas ainda não se pautam na quantificação dos benefícios 
ambientais em termos de redução de emissões ou sequestro de carbono. A 
quantificação dos benefícios ambientais da iniciativa se pauta na quantidade de 
hectares impactados.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
O Brasil é o quarto maior emissor de Gases de Efeito Estufa. A maior parcela das 
emissões é proveniente de mudança no uso do solo (desflorestamento para a conversão 
de  uso agropecuário).
Há alto nível de interesse no desenvolvimento e implementação de projetos/programas 
demonstrativo, principalmente, por parte do governos estaduais. No entanto, a posição 
do  governo federal  é que as ações REDD+ devem ser primeiro definidas e negociadas 
por parte destes. O que vem dificultando o desenvolvimento de ações antecipadas (a 
regulamentação internacional).

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Quantificação da remuneração nem sempre leva em conta a área e a quantidade de 
carbono das propriedades rurais envolvidas no programa.
Projetos sondados estão com metas bastante abaixo do planejado e dificuldades de 
obtenção de parceiros financiadores.
A falta de transparência dos fluxos (e objetivos) financeiros públicos faz o 
monitoramento de financiamento e a avaliação da " adicionalidade" do país doador, 
uma grande barreira.  
Em 2012, o Brasil já havia superado as metas de redução do desmatamento do cerrado 
para 2020, que eram de 40%, atingindo 60,5%. Para a Amazônia, alcancou-se os 
76,7%, muito próximos do objetivo de 80%. O novo Código Florestal Brasileiro preve a 
recuperar ao menos 4,8 milhões de hectares de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e a recuperação ou compensação de até 21 milhões de hectares de Reserva 
Legal.

Desafios: (i) Convencimento de pessoas e instituições envolvidas quanto à 
viabilidade das iniciativas; (ii) Redução dos custos associados a este tipo de 
iniciativa; (ii i) Aumento da participação da iniciativa privada neste tipo de 
iniciativa.

Oportunidades: (i) Crescente conhecimento sobre o conceito e 
contabilização de pegada hídrica; (i i) Crescente interesse na conservação 
da qualidade e regulação da água pela iniciativa privada; (i ii) Existência de 
um Padrão Internacional sobre o Uso Responsável da Água da AWS; (iv) 
Existência da metodologia Oásis para a valoração Econômica dos Recursos 
Ecossistêmicos Hídricos; (v) Movimentação para criação de mecanismos de 
valoração.

Desafios: (i) Garantia da alocação correta dos recursos da COMPENSAÇÃO 
AMBIENTAL (incluindo valores de contribuição das hidrelétricas) para aplicação 
na implementação da “Política Nacional de Recursos Hídricos”  e do “Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos” ; (ii) Implementação efetiva 
da cobrança pelo uso da água voltada à recuperação e conservação florestal; 
(i ii) Ausência de Comitês de Bacias em algumas regiões; (iv) Necessidade de 
marcos legais, regulatórios e institucionais, em alguns estados.

Oportunidade: (i) Incentivos para aumento da eficiência no uso agrícola; (ii) 
Esforço crescente na criação de mecanismos de valoração dos recursos 
hídricos.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
No que se refere à Consolidação de Unidades de Conservação para compensação de 
Reserva Legal, proprietários rurais que não têm reserva legal suficiente podem se 
adequar através da doação, ao poder público, de área localizada no interior de 
Unidades de Conservação pendentes de desapropriação.

RESERVAS LEGAIS
Trata-se de mercado novo, que está em aberto. CRA é um título nominativo 
representativo de área com vegetação nativa existente ou em processo de 
recuperação excedente à Reserva Legal. O CRA de uma propriedade pode ser 
uti lizado para a compensação do déficit de reserva legal de outra, desde que tenha 
equivalência em área e esteja situado no mesmo bioma e, de preferência, no 
mesmo estado. Um dos pré-requisitos para a criação de CRAs é que as propriedades 
rurais tenham feito seu Cadastro Ambiental Rural (CAR). No entanto, atualmente, 
menos de 20% das propriedades em território nacional realizaram seus CARs.

Desafios: (i) Validar a veracidade dos dados declarados no SICAR; (i i) Levar em conta 
critérios específicos para tipologias florestais distintas de empreendimentos; (i ii) 
Aumentar a adesão ao SICAR. Oportunidade: Surgimento de plataformas para 
transações dos créditos de compensação.

Desafios: (i) Resistência crescente de proprietários privados na instituição de RPPNs; 
(ii) Incentivos para RPPNs ainda não são suficientemente atrativos para 
proprietários rurais privados em sua maioria.
Oportunidades: (i) existência de Diretrizes GRI (Global Reporting Iniciative) para 
relato de sustentabilidade da empresa; e da ferramenta ESR (Ecosystem Services 
Review); (ii) Surgimento da Plataforma Intergovernamental sobre Serviços de 
Ecossistemas e da Biodiversidade (IPBES); atual estudo independente da Economia 
dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB) no Brasil.

O grande desafio neste tipo de iniciativa é a garantia da transparência no uso dos 
recursos, bem como a necessidade da criação de uma Política Pública efetiva que 
exija a prestação de contas referente ao uso dos recursos financeiros nas Unidades 
de Conservação. 
Desafios: (i) Falta de informações sobre o destino do ICMS Ecológico (ICMS-e); (ii) 
Inconsistência nos dados sobre as contas feitas para chegar ao valor final dos 
repasses do ICMS-e; (i ii) Deficiência na prestação de contas por parte da 
administração das UCs; (iv) Escassez de recursos repassados a UCs.
Oportunidades: (i) Benefícios e incentivos provindos da Política Nacional de 
Mudanças Climáticas (PNMC) podem afetar positivamente os programas ligados à 
Biodiversidade; (ii) Disponibilidade crescente de recursos financeiros voltados à 
conservação florestal, embora sua destinação ainda não seja totalmente 
esclarecida; (ii i) O mercado de créditos de compensação florestal, se bem sucedido, 
pode servir de incentivo para facilitar o estabelecimento de novas UCs.

Desafios: A autorização para pesquisar e desenvolver produtos é considerada complicada, 
demorada e burocrática. Falta de clareza, há morosidade e obstáculos a investimentos em 
biodiversidade, frutos da insegurança jurídica instaurada quando de sua aplicação. As empresas 
chegam a ficar até dois anos esperando autorização para que um trabalho seja iniciado.

Oportunidades: (i) existência de diretrizes para obtenção de Termo de Anuência Prévia; (ii) 
existência do protocolo comunitário; (i ii) Repartição de Benefícios (RB) como instrumento de fixação 
de atividades de exploração florestal sustentável (agregação de valor com custo oportunidade 
atrativo).
No Senado, já tramitam os projetos de lei 583/2007, que cria a Fundação Instituto de Pesquisa da 
Biodiversidade Brasileira (Biobras), para desenvolver pesquisas de bioprospecção; e 440/2011, que 
cria a Empresa para Gestão e Licenciamento de Pesquisa no Bioma Brasileiro (Emgebio), para gerir o 
l icenciamento de pesquisas nos biomas brasileiros e controlar patentes.

CONSERVAÇÃO
A falta de verificação por terceiros ou mesmo uma definição padrão do ecoturismo 
tem feito alguns consumidores cautelosos e limita o potencial de conservação. 
Apenas dois hotéis possuem a certificação de gestão ambiental ISO 14001, o que 
representa 0,01% do mercado. As operadoras internacionais afirmam estar carentes 
de informações sobre o Brasil. Estima que os desembarques domésticos saltem dos 
56 milhões, registrados em 2009, para 73 milhões, em 2014. Projeta também a 
geração de 2 milhões de empregos formais e informais de 2010 a 2014.

REFLORESTAMENTO
Políticas públicas podem ser estabelecidas visando o incentivo e facilitação deste tipo 
de iniciativa, que envolve a adoção de áreas verdes públicas para revegetação e 
revitalização, para fins de beleza cênica e recreação voltada à natureza.

Desafios:
(i) Deficiência no repasse de recursos às UCs dificulta manutenção de infraestrutura 
para recepção de turistas e impossibilita a divulgação dos atributos cênicos;
(i i) Falta de costume e informação relacionada à visitação de UCs.

Oportunidades:
(i) Criação de Políticas Públicas para facilitação de adoção de áreas verdes públicas 
para revegetação e revitalização, para fins de beleza cênica e recreação voltada à 
natureza;
(i i) Enorme potencial para realização de parcerias público-privadas visando a 
revitalização de áreas verdes em nível municipal e estadual;
Se bem gerido, o uso das UCs para visitação poderia gerar renda suficiente para sua 
manutenção, sem onerar os cofres públicos.

O Programa Brasil Mata Viva se baseia em novo sistema de creditação. Ainda 
não foram constatadas outras iniciativas que tenham aderido a este sistema de 
creditação. Um desafio seria desenvolver e incrementar o novo sistema em 
termos de número de iniciativas participantes.
Barreiras: (i) Novos sistemas de creditação ainda em fase de consolidação em 
termos de credibilidade no mercado; (ii) Falta de unificação dos 
métodos/sistemas de valoração e verificação; (ii i) Necessidade de criação de 
uma demanda consistente no mercado para este novo tipo de ativo ambiental 
(crédito).
Oportunidades: (i) Criação de um novo e promissor sistema de creditação, 
embora ainda incipiente; (ii) Os Certificados das Unidades de Créditos de 
Sustentabil idade representam o bem intangível e incorpóreo que contêm em 
uma mesma unidade: Créditos Ambientais (de Carbono, Biodiversidade, 
Água), Créditos Sociais (Geração de Ocupação e renda) e Créditos Culturais; 
(iii) Acredita-se que exista um grande potencial, no Brasil, para implementação 
deste tipo de iniciativa, desde que sistemas de valoração sejam 
adequadamente estabelecidos.

AGRICULTURA
Desafios: (i) A maior parte dos produtos agrícolas orgânicos é comercializada como parte dos mercados varejista, sem 
diferenciação de imagem, pois a grande maioria da produção orgânica não possui certificação por entidades credenciadas; 
(i i) Necessidade de maior integração e organização, seja em cooperativas ou grupos; (iii) Baixos investimentos realizados nas 
agroindústrias, que têm dificuldades de gerar escala; (iv) A medição/verificação do impacto ambiental de esquemas de 
certificação agrícola é um grande desafio para garantir a credibilidade dos produtos agrícolas com rótulo ecológico; (v) 
Pequenos produtores temem que a certificação implique perda de sua autonomia e lucratividade;
Há também o desafio de demonstrar publicamente os investimentos realizados neste tipo de iniciativa, quantificando seus 
reais benefícios ambientais e sociais.
Oportunidades: (i) Demanda internacional está crescendo o que vem incentivando a produção nacional; (ii) Crescimento do 
mercado de serviços ecossistêmicos constitui um incentivo para práticas agrícolas sustentáveis.

PECUÁRIA
Desafios: (i) Necessidade de desmistificar a pecuária como atividade “ insustentável” , pois ela é uma das maiores 
oportunidades para redução de emissões de GEE no meio rural; (i i) Necessidade de criação de linhas de crédito mais 
atrativas, que incentivem o desenvolvimento sustentável da pecuária brasileira. 
http://www.proec.ufg.br/revista_ufg/dezembro2012/arquivos_pdf/13.pdf  (iii) Falta de informações críveis que comprovem e 
atribuam credibilidade às iniciativas em curso; (iv) Grande parte do esforço ainda está concentrada nos produtores 
exportadores.
Oportunidades: (i) Pressões crescentes do mercado internacional direcionadas à carne produzida de maneira responsável; (i i) 
Acordos de cooperação entre o Ministério Público e associações comerciais ligadas à produção pecuária; (i ii) Participação 
ativa de grandes supermercados no combate ao comércio de carne procedente de área desmatada.

Desafios: (i) Altos custos de transação, em especial para os pequenos e médios 
produtores e grupos comunitários; (ii) Os níveis iniciais de performance são 
considerados muito elevados para parte dos produtores/empresas envolvidos na 
questão; 
Oportunidades: (i) Principais empresas do país vêm apresentando a intenção em 
produzir e comercializar os produtos garantindo a sustentabil idade ambiental; (ii) 
Uso de madeira certificada nas construções para os Jogos Olímpicos de 2016, no 
Rio de Janeiro; (iii) Padrão harmonizado FSC foi lançado em 2014, favorecendo a 
igualdade de avaliação entre diferentes certificadoras.

MÉTRICA DO BENEFÍCIO AMBIENTAL
Reduções de emissões e sequestro de carbono (medido em 
tCO2e)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Reduções de emissões e sequestro de carbono (medido em tCO 2e)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Área impactada (hectares)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Reduções de emissões e sequestro de carbono (medido em tCO 2e)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Diversos critérios de valoração, que variam de um projeto a outro: i) Reduções de 
emissões e sequestro de carbono (medido em tCO 2e); ii) Área impactada (hectares); ii i) 
Propriedade rural (não importa a área)

A premiação aos proprietários é feita com base no índice de valoração de 
mananciais (IVM), desenvolvido pela própria Fundação O Boticário, que 
consiste num modelo matemático que integra características físicas (por 
exemplo, densidade hídrica); de proteção (estágio sucessional, % de área 
de proteção permanente preservada) e ameaças (ex.: lançamento de 
esgoto) para conferir uma pontuação relativa à qualidade ambiental da 
área natural da propriedade. Por meio dessa pontuação é determinado o 
valor da premiação da propriedade, que valora serviços ambientais tais 
como, armazenamento de água no solo, controle de erosão e manutenção 
da qualidade da água.

Área plantada (em hectares)
Número de nascentes protegidas; área protegida
Valores de Referência para o Abatimento de Erosão; Valores de Referência de 
Pagamento para o incentivo a recuperação de APPs; Valores de Referência de 
Pagamento para o incentivo a conservação de Florestas e APPs (em hectares)

Área de Reserva Legal (em hectares)

Número de espécies, habitats/ecossistemas conservados (o benefício ao longo do 
tempo vai depender de gerenciamento e monitoramento). No entanto, 
atualmente, os benefícios da grande maioria das iniciativas são medidos 
unicamente pela área conservada, não havendo parâmetros quantitativos 
específicos de biodiversidade.

Área (ha) restaurada e/ou regularizada; Número de espécies, habitats/ecossistemas 
conservados; Qualidade do habitat protegido e/ou restaurado; Número de 
Unidades de Conservação beneficiadas.

Área do habitat/ecossistema conservada; Número de especies protegidas; Número de comunidades 
e familias beneficiadas.

CONSERVAÇÃO
Área protegida (em hectares)

REFLORESTAMENTO
Nas iniciativas sondadas, não foram identificados métodos objetivos de medição e 
quantificação

Área protegida (em hectares); número de pessoas beneficiadas

De maneira geral, observa-se uma falta de parametrização objetiva para 
valoração dos benefícios ambientais gerados, embora o setor esteja 
empreendendo esforços neste sentido.

AGRICULTURA
Serão gerados vários indicadores e metodologias a partir das pesquisas e sistematizações que contribuirão para a 
qualificação e ampliação da prática agroflorestal.

Habitat, número de espécies e indicadores, solo (física e qualidade), erosão, proteção dos recursos hídricos

PECUÁRIA
Tendo em vista que os benefícios e serviços ambientais são múltiplos, não foi possível estabelecer com precisão qual é a 
métrica de valoração adotada.

Hectares de florestas manejadas de forma sustentável; volume de produtos 
florestais madeireiros e não-madeireiros certificados

BENEFÍCIO AMBIENTAL ATUAL (por 
gastos unidade: R$/benefício)

O gasto para sequestro de 1 tCO2 nesta modalidade é 
estimado em R$ 57,48/tCO2

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
O gasto estimado para sequestro de 1 tCO 2 nesta modalidade é estimado em 
R$ 22,51 / tCO2.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 1.306,12 / hectare.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
O gasto estimado para evitar a emissão de 1 tCO 2 nesta modalidade é estimado em R$ 
0,53 / tCO2.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Considerando-se a métrica de hectares protegidos como “benefício” , este tipo de 
projeto envolve investimentos em torno de R$ 360 / hectare.

O valor  médio atualmente pago por área protegida é de R$ 293,57 por 
hectare.
(Fonte: http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT9-522-502-
20100831170114.pdf)

REFLORESTAMENTO
Tendo em vista que o benefício é medido em “ hectares plantados” , estima-se 
que o custo por unidade de benefício seja de R$ 18.785 por hectare.

CONSERVAÇÃO
Estima-se que a remuneração média seja de R$ 200,00 por hectare por ano.

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Estimativas indicam um valor médio de remuneração de R$ 373,00 por hectare 
por ano.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 395,94 por hectare por ano. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
De acordo com o livro de Ofertas de Compra da BVRio, o valor médio para 
compensação nesta modalidade é de R$ 1.378,57 por hectare.

RESERVAS LEGAIS
De acordo com o livro de Ofertas de Compra da BVRio, o valor médio para 
compensação nesta modalidade é de R$ 1.020,60 por hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 1.273,96 por hectare

Considerando-se a área protegida como “benefício” , estima-se que a conservação 
custe em torno de R$ 0,98 por hectare.

Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Públicas: R$ 16,07 / hectare 
/ ano
Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Privadas: R$ 15,92 / hectare 
/ ano

O fluxo de investimentos provém principalmente de empresas privadas que almejam o acesso aos 
recursos genéticos para desenvolvimento científico e geração de novos produtos, para fins 
econômicos. Neste contexto, a Repartição de Benefícios referentes à bioprospecção podem 
representar um complemento atrativo para manutenção da rentabilidade do manejo florestal 
(agregação de valor), atribuindo competitividade à floresta em pé como alternativa de renda, sem 
onerar os cofres públicos. Atualmente, não se tem conhecimento do valor investido por unidade de 
benefício ambiental obtido.

CONSERVAÇÃO
Distribuição da renda de visitação pela área total de UCs onde é permitida visitação: 
R$ 0,06 por hectare

REFLORESTAMENTO
Estima-se que tenham sido investidos, em média, R$ 1.000 por hectare por ano.

Estima-se que este tipo de iniciativa gere benefícios em torno de R$ 2 por 
tCO2.

AGRICULTURA
Considerando-se o benefício em área sob influência de projetos de agricultura sustentável, estima-se um custo atual de R$ 
293,43 por hectare.

PECUÁRIA
Considerando-se o benefício em área sob influência de projetos de pecuária sustentável, estima-se um custo atual de R$ 
19,17 por hectare (média ponderada por área).

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 32,83 por hectare por ano

Considerando-se o preço médio do metro cúbico da madeira nativa (R$  140,80 
/m3, segundo IBGE, 2013) e o valor adicional cobrado pela madeira certificada 
(8,5%, segundo BRAGA, 2012; 
http://www.ambientemelhor.com.br/index.php/artigos/item/112-classificacao-de-
selos-ambientais), estima-se um valor de R$ 11,97 por m3 de madeira 
comercializada.

BENEFÍCIO AMBIENTAL POTENCIAL (por 
gastos unidade: R$/benefício)

Tendo em vista que os projetos somente serão viáveis se o 
custo para geração dos Créditos de Carbono for inferior ao 
valor de mercado destes créditos, então os gastos por 
unidade não deveriam ultrapassar R$ 10,00 / tCO 2.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Tendo em vista que os projetos somente serão viáveis se o custo para geração 
dos Créditos de Carbono for inferior ao valor de mercado destes créditos, então 
os gastos por unidade não podem ultrapassar R$ 2,00 / tCO 2.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Não definido.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Tendo em vista que os projetos somente serão viáveis se o custo para geração dos 
Créditos de Carbono for inferior ao valor de mercado destes créditos, então os gastos 
por unidade não podem ultrapassar R$ 2,00 / tCO 2.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Não definido.

Os gestores do programa estabeleceram R$ 370,00 por hectare como 
limite de remuneração aos proprietários rurais.
(Fonte: http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT9-522-502-
20100831170114.pdf)

REFLORESTAMENTO
Considerando que se trata de um projeto em fase inicial, com despesas 
diversas para sua implementação, estima-se que os gastos potenciais por 
unidade de benefícios se estabilizem próximos aos custos médios de 
reflorestamento, em torno de R$ 12.000 por hectare.

CONSERVAÇÃO
Estipulou-se que o valor máximo da remuneração deverá ser R$ 300,00 por 
hectare por ano.

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Estima-se que o potencial limite para remuneração seja de R$ 383,00 por 
hectare por ano.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 398,05 por hectare por ano.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
De acordo com o livro de Ofertas de Venda da BVRio, o valor médio potencial para 
compensação nesta modalidade é de R$ 3.880,58 por hectare.

RESERVAS LEGAIS
De acordo com o livro de Ofertas de Venda da BVRio, o valor médio potencial para 
compensação nesta modalidade é de R$ 2.314,58 por hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 3.422,94 por hectare

O valor potencial de conservação neste tipo de modalidade é de R$ 1,47 por 
hectare.

Os valores potenciais suficientes para conservação, de acordo com experiências de 
REDD e outros projetos voltados à biodiversidade, podem variar entre R$ 0,98 e R$ 
70,34 por hectare.

O potencial de investimentos por unidade de benefício ambiental obtido dependerá, sobretudo, do 
valor dos bioprodutos a serem prospectados. Atualmente, não se tem conhecimento do valor 
investido por unidade de benefício ambiental obtido. Qualquer análise de impactos atuais do 
Protocolo de Nagoya, sejam estes econômicos, tecnológicos, ambientais ou de qualquer outra 
dimensão, só podem ser quantificados e qualificados com mais precisão com base nos 
desdobramentos das legislações nacionais. (Fonte: 
http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/conteudo_24/2014/12/09/516/EstudossobreosImpacto
sdoProtocolodeNagoia.pdf)

CONSERVAÇÃO
Considerando apenas a área do PARNA IGUAÇU (situação próxima do ideal): R$ 
32,41 por hectare

REFLORESTAMENTO
Não identificado

A escassez de dados sobre este tipo de iniciativa não permite inferir sobre 
valores potenciais. O valor do benefício ambiental potencial está fortemente 
atrelado ao valor dos Créditos de Carbono no Mercado Voluntário.

AGRICULTURA
Considerando-se a área total de influência deste tipo de iniciativa, bem como os investimentos documentados, estima-se 
uma média de R$ 1.123,10 por hectare, como potencial de valor investido.

PECUÁRIA
Entre as iniciativas sondadas, o maior valor potencial foi estipulado em R$ 780 por hectare por ano.

À medida que o mercado demanda maior volume de produtos florestais 
certificados, a quantidade de empreendimentos certificados deve aumentar 
proporcionalmente (ofertando maior volume de produtos certificados no 
mercado), não havendo previsão de mudança no potencial de custo por unidade 
de madeira certificada produzida.

No entanto, conforme o FSC (http://br.fsc.org/faq.241.htm), a maioria das 
empresas não repassa o custo das madeiras certificadas, cuja obtenção é cerca 
de 30% mais cara, para o preço final. Isso porque ainda são poucos os 
consumidores que estão dispostos a pagar a mais por conta da certificação. Caso 
as empresas repassassem o valor total adicional, isto representaria um acréscimo 
de R$ 42,24 / m3 comercializado.

MÉTRICA DO BENEFÍCIO DA 
CONSERVAÇÃO                            
(hectares impactados)

Este tipo de projeto abrange 32.775 hectares em território 
brasileiro.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Este tipo de projeto abrange 2.077 hectares em território brasileiro.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Este tipo de projeto abrange 316 hectares em território brasileiro.

TOTAL
2.393 hectares

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Este tipo de projeto abrange 732.044 hectares em território brasileiro.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Este tipo de projeto abrange 91.377 hectares em território brasileiro.

TOTAL
823.421 hectares

Este tipo de projeto abrange 1.679,96 hectares em território brasileiro.

REFLORESTAMENTO
Por estar em seu estágio inicial, esta iniciativa ainda abrange apenas 91 
hectares em território brasileiro.

CONSERVAÇÃO
Este tipo de iniciativa abrange 1.391 hectares em território brasileiro.
Fonte:http://www.sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/Repositorio/222/Documen
tos/2011_Seminario%20PSA/Helena%20Carrascosa.pdf; pg. 32

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Este tipo de iniciativa abrange cerca de 61.069 hectares em território 
brasileiro.

TOTAL
62.551 hectares

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Estima-se que este tipo de iniciativa abranja 12.095 hectares em território brasileiro.

RESERVAS LEGAIS
Estima-se que este tipo de iniciativa abranja 4.994 hectares em território brasileiro.

TOTAL
17.089 hectares

Estima-se que este tipo de iniciativa abranja 3.474.000 hectares em território 
brasileiro.

Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Públicas: 104.119.500 
hectares
Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Privadas:  47.217.100 
hectares

Não existe atualmente o conhecimento de bancos de dados que informem a área total abrangida 
pelos CURBs. Os CURBs são contratos particulares e, em muitos casos, não há especificação sobre a 
área de abrangência da iniciativa.

CONSERVAÇÃO
Segundo dados do MMA (2014), este tipo de iniciativa abrange 90.391.100 hectares 
em território brasileiro.
(Soma das áreas de PARNA, FLONA, RESEX, Reserva de Fauna e RDS)

REFLORESTAMENTO
Estima-se que este tipo de iniciativa abrange 200 hectares.

Este tipo de iniciativa abrange aproximadamente 767.757 hectares em 
território brasileiro.

AGRICULTURA
Iniciativas de Agricultura Sustentável: A área total estimada em 42.221 hectares.

Produtos Agrícolas Certificados:
(em 2006) 4,4 milhões de hectares ocupados com lavoura ou pecuária orgânicas (sem contar o extrativismo). Deste total, 
517 mil hectares, ou 10,5%, eram certificados.
1,5 milhão de hectares, sendo Mato Grosso com 622.800 hectares; Pará com 602.600 hectares e Amapá, com 132.500 
hectares. O maior número de produtores abrigados sob o guarda-chuva de alguma certificação orgânica, porém, está no 
Pará, campeão absoluto, com cerca de 3.300 produtores; Rio Grande do Sul, com 1.200; Piauí, com 768; São Paulo, com 
741, e Mato Grosso, com 691.

PECUÁRIA
A área de influência deste tipo de iniciativa está estimada em 805.207 hectares em território brasileiro.

FSC: Atualmente, o Brasil possui 6,411 milhões de hectares certificados na 
modalidade de manejo florestal
CERFLOR: 1,5 milhão de hectares de florestas plantadas e 75 mil hectares de 
florestas nativas certificados

VALOR ATUAL DE CONSERVAÇÃO DA 
TERRA (por gastos unidade: R$/hectare)

Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 
7.333 / hectare.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 10.741 / hectare.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 1.306,12 / hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 9.495 / hectare

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 70,34 / hectare.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Este tipo de projeto envolve investimentos em torno de R$ 360,00 / hectare. 
(importante salientar que algumas destas iniciativas envolvem atividades de 
reflorestamento.)

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 102,48 / hectare

Considerando-se o investimento total e a área de abrangência, estima-se 
que este tipo de projeto envolva investimentos em torno de R$ 528,79 / 
hectare.

REFLORESTAMENTO
Estima-se que o custo por área plantada seja de R$ 18.785 por hectare, mas 
este valor deverá ser reduzido à medida que as iniciativas aumentam em 
escala.

CONSERVAÇÃO
Tendo em vista o investimento no projeto e a área de abrangência, estima-se 
que o custo por unidade de área protegida seja de R$ 503 por hectare.

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Tendo em vista o investimento em projetos e a área de abrangência, estima-se 
que o custo por unidade de área seja de R$ 1.823 por hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 1.818,32 por hectare

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
De acordo com o livro de Ofertas de Compra da BVRio, o valor médio para 
compensação nesta modalidade é de R$ 1.378,57 por hectare.

RESERVAS LEGAIS
De acordo com o livro de Ofertas de Compra da BVRio, o valor médio para 
compensação nesta modalidade é de R$ 1.020,60 por hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 1.273,96 por hectare

Estima-se que a conservação custe em torno de R$ 0,98 por hectare.

Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Públicas: R$ 16,07 / hectare 
/ ano
Conservação Regulamentada pelo Governo em Terras Privadas: R$ 15,92 / hectare 
/ ano

O fluxo de investimentos provém principalmente de empresas privadas que almejam o acesso aos 
recursos genéticos para desenvolvimento científico e geração de novos produtos, para fins 
econômicos. Neste contexto, a Repartição de Benefícios referentes à bioprospecção podem 
representar um complemento atrativo para manutenção da rentabilidade do manejo florestal 
(agregação de valor), atribuindo competitividade à floresta em pé como alternativa de renda, sem 
onerar os cofres públicos. Atualmente, não se tem conhecimento do valor investido por unidade de 
benefício ambiental obtido.

CONSERVAÇÃO
Distribuição da renda de visitação pela área total de UCs onde é permitida visitação: 
R$ 0,06 por hectare

REFLORESTAMENTO
Estima-se que tenham sido investidos, em média, R$ 1.000 por hectare por ano.

Estima-se que este tipo de iniciativa gere benefícios anuais em torno de R$ 
800 por hectare envolvido.

AGRICULTURA
Considerando-se o benefício em área sob influência de projetos de agricultura sustentável, estima-se um custo atual de R$ 
293,43 por hectare.

PECUÁRIA
Considerando-se o benefício em área sob influência de projetos de pecuária sustentável, estima-se um custo atual de R$ 
19,17 por hectare (média ponderada por área).

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 32,83 por hectare por ano

Considerando-se uma produção estimada de madeira nativa de 30 m3 por 
hectare ao ano em manejo sustentável, estima-se uma movimentação financeira 
adicional de R$ 359,10 por hectare ao ano.

POTENCIAL VALOR DA CONSERVAÇÃO 
DA TERRA (por gastos unidade: 
R$/hectare)

O valor potencial dos reflorestamentos deveria permitir que o 
custo por unidade de Crédito de Carbono gerado fosse 
inferior ao valor atual de mercado.

O valor potencial dos reflorestamentos deveria permitir que o custo por unidade 
de Crédito de Carbono gerado fosse inferior ao valor atual de mercado.

Com um valor de benefícios em torno de 5,14 tCO 2/hectare/ano e o preço dos VERs em 
torno de R$ 2,00 / tCO2 (R$ 10,28 / hectare / ano), o valor da conservação não deveria 

passar de R$ 40,00 / hectare, considerando um retorno do investimento inicial em 
prazo de 4 anos.

Os gestores do programa estabeleceram R$ 370,00 por hectare como 
limite de remuneração aos proprietários rurais.
(Fonte: http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigos/GT9-522-502-
20100831170114.pdf)

REFLORESTAMENTO
Estimado em R$ 12.000 por hectare, a ser atingido à medida que as iniciativas 
aumentam em escala.

CONSERVAÇÃO
De acordo com os recursos financeiros reservados para este tipo de projeto, 
estima-se que possam ser dedicados R$ 2.175,00 por hectare protegido.
http://www.tdtsustentabilidade.org/wp-
content/uploads/2014/09/Gestao_Integrada_dos_Recursos_Hidricos.pdf; pg. 
18
(100 UFESP/ha.ano; UFESP 2015 = R$ 21,25)

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
O valor máximo de remuneração estipulado nas iniciativas mapeadas é de R$ 
400,00 por hectare por ano.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 456,35 por hectare

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
De acordo com o livro de Ofertas de Venda da BVRio, o valor médio potencial para 
compensação nesta modalidade é de R$ 3.880,58 por hectare.

RESERVAS LEGAIS
De acordo com o livro de Ofertas de Venda da BVRio, o valor médio potencial para 
compensação nesta modalidade é de R$ 2.314,58 por hectare.

MÉDIA PONDERADA POR ÁREA
R$ 3.422,94 por hectare

O valor potencial de conservação neste tipo de modalidade é de R$ 1,47 por 
hectare.

Os valores potenciais suficientes para conservação, de acordo com experiências de 
REDD e outros projetos voltados à biodiversidade, podem variar entre R$ 0,98 e R$ 
70,34 por hectare.

O potencial de investimentos por unidade de benefício ambiental obtido dependerá, sobretudo, do 
valor dos bioprodutos a serem prospectados. Atualmente, não se tem conhecimento do valor 
investido por unidade de benefício ambiental obtido. Qualquer análise de impactos atuais do 
Protocolo de Nagoya, sejam estes econômicos, tecnológicos, ambientais ou de qualquer outra 
dimensão, só podem ser quantificados e qualificados com mais precisão com base nos 
desdobramentos das legislações nacionais. (Fonte: 
http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/conteudo_24/2014/12/09/516/EstudossobreosImpacto
sdoProtocolodeNagoia.pdf)

CONSERVAÇÃO
Considerando apenas a área do PARNA IGUAÇU (situação próxima do ideal): R$ 
32,41 por hectare

REFLORESTAMENTO
Não identificado

A escassez de dados sobre este tipo de iniciativa não permite inferir sobre 
valores potenciais. Pode-se inferir, no entanto, que o potencial está acima de 
R$ 800 / hectare.ano, pois as estimativas realizadas consideram apenas a 
renda provinda dos benefícios de redução das emissões de carbono.

AGRICULTURA
Considerando-se a área total de influência deste tipo de iniciativa, bem como os investimentos documentados, estima-se 
uma média de R$ 1.123,10 por hectare, como potencial de valor investido.

PECUÁRIA
Entre as iniciativas sondadas, o maior valor potencial foi estipulado em R$ 780 por hectare por ano.

À medida que o mercado demanda maior volume de produtos florestais 
certificados, a quantidade de empreendimentos certificados deve aumentar 
proporcionalmente (ofertando maior volume de produtos certificados no 
mercado), não havendo previsão de mudança no potencial de custo por unidade 
de madeira certificada produzida.

No entanto, conforme o FSC (http://br.fsc.org/faq.241.htm), a maioria das 
empresas não repassa o custo das madeiras certificadas, cuja obtenção é cerca 
de 30% mais cara, para o preço final. Isso porque ainda são poucos os 
consumidores que estão dispostos a pagar a mais por conta da certificação. Caso 
as empresas repassassem o valor total adicional, isto representaria uma 
movimentação financeira adicional anual de R$ 1.267,20 por hectare certificado. 
(Cálculo considerando produção limite de 30 m3/hectare/ano)

COMPRADORES

Indústrias (Regulamentadas, de países do Anexo I ou 
desenvolvidos), Governos Internacionais (países do Anexo I ou 
desenvolvidos; fundos bilaterais e multilaterais): Holanda 
(International Bank for Reconstruction and Development; 
Netherlands'  Ministry of Infrastructure and the Environment 
(IenM)); Irlanda; Espanha (Kingdom of Spain - Ministry of 
Agriculture; Zeroemissions Carbon Trust, S.A); Luxemburgo 
(Ministry of Sustainable Development and Infrastructure); 
Italia (Ministry for the Environment, Land and Sea); Suiça 
(Syngenta Foundation for Sustainable Agriculture); BioCarbon 
Fund (BioCF)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Estados com políticas públicas diretamente envolvidas com mudanças climáticas 
(principalmente, São Paulo e Rio de Janeiro).
Países como a Noruega e a Alemanha.
Empresas privadas.

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Doação voluntária de recursos de pessoas físicas e jurídicas 
(http://www.apremavi.org.br/programas/clima-legal/quem-ja-esta-no-clima-
legal/; http://www.iniciativaverde.org.br/programas-e-projetos-carbon-
free.php?txtHomeNome=purus&txtHomeID=&buscaHome=1)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Estados com políticas públicas diretamente envolvidas com mudanças climáticas 
(principalmente, São Paulo e Rio de Janeiro)
Países como a Noruega e a Alemanha
Empresas privadas (ex. Santander - WebCO 2 Projeto Santa Maria; Offsetters Clean 
Technology, Inc.; Natura Cosméticos S.A.; Grupo CIMD; Stand For Trees)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Grupo Caixa Seguros, empresa de capital misto ligada à Caixa Econômica Federal
Empresas e negócios ligados à cadeia produtiva do turismo
Turistas visando compensar as emissões de GEE

Pegada hidrica: Empresas Privadas (ex. Natura, Ambev), Empresas 
alimenticias (ex. Unilever, PepsiCo, Coca);
PSA: Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza; Associação 
Mineira de Defesa do Meio Ambiente; Organização de Conservação da 
Terra; Prefeitura de Apucarana (Fundo Municipal de Meio Ambiente); 
Ministério Público de Minas Gerais; Fundo Estadual de PSA ou recurso 
financeiro garantido pelo município; Serviço Autônomo Municipal de Água 
e Esgoto (SAMAE); Prefeitura de São José dos Campos (Fundo Municipal 
de Serviços Ecossistêmicos); Mitsubishi Corporation Foundation for the 
Americas; Instituto Hedging-Griffo; Fundação Grupo Boticário; 
Foz|Saneatins, Agência Nacional de Água e Secretaria do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Sustentável (SEMADES)

REFLORESTAMENTO
Empresas privadas e estatais (ex. Petrobras); Governo Federal

CONSERVAÇÃO
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (FECOP) - Governo do 
Estado

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Fundo Amazônia; Governos Estaduais, Municipais e Companhias de 
Abastecimento e Geração de Energia

Proprietários rurais com déficit de Reserva Legal.

Empresas Privadas, parte das iniciativas PESE e Iniciativa Brasileira de Negócios e 
Biodiversidade. Tais como, Vale, Beraca, Votorantim, CEMIG, Natural Wax, Grupo 
Centroflora; Anglo American, Danone, Grupo André Maggi, Walmart. ONGs (ex. 
SOS Mata Atlântica)

Programa de Incentivos a RPPN SOS Mata Atlântica: primeiros editais foram 
apoiados pelo Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF), composto por: 
Conservação Internacional (CI), Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF), 
Banco Mundial, Fundação MacArthur, governo japonês e Bradesco Cartões.

As verbas potenciais para criação e manutenção das Unidades de Conservação 
provêem de diversas fontes: compensação ambiental, ICMS Ecológico, ARPA, 
pagamento de ingressos de visitação. Porém, nem todos esses recursos estão 
disponíveis de maneira clara e transparente para a finalidade de conservação.

Farmacêuticas, de biotecnologia, instituições acadêmicas (Diversa Corp, Genencor, Merck, da 
Novozymes, outros)

CONSERVAÇÃO
Operadoras nacionais reconhecidas por possuírem critérios sócio-ambientais na 
escolha de seus fornecedores: Tekoá Brasil; Verdes Canyons; SerraSul Ecoturismo; 
Freeway Turismo; Aoka; Turismo Consciente; Central de Turismo Comunitário da 
Amazônia; Gondwana Brasil; Interação Paraty; Natural Ecoturismo; Eco Agenda 21

REFLORESTAMENTO
AES Eletropaulo; Águas Claras do Rio Pinheiros; Bioplan – Meio Ambiente e 
Paisagismo; BUNGE; Câmara de Comércio França-Brasil; Cavo Serviços e Saneamento; 
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; CPTM – Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos; CTEEP – Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista; DT Engenharia; EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia; 
Estadão – ESPN; Gerdau; Johnson&Johnson; Jornal da Tarde; MAPFRE Seguros; 
Natura; Pazetto Events Consulting; Pinheiro Neto Advogados; Rádio Eldorado; Rede 
Globo; Suzano Papel e Celulose; Tok & Stok; Usiminas

City Project; Pyromex; SECULT; Petrobras; FUNBIO

AGRICULTURA
Governo Federal; empresas estatais

Produtos Agrícolas Certificados:
Nacional: Feiras e Supermercados (por Lei Federal nº 10.831/03)
Internacional: Comunidade Européia, com destaque para a Holanda que consome 28% do total de produtos orgânicos 
brasileiros, seguida por a Suécia (19%), os Estados Unidos (12,4%), Reino Unido, França, Bélgica e outros.

PECUÁRIA
Governo Federal; Fundo Vale; Fundação Moore

Grupo de Compradores de Produtos Florestais Certificados: 59 empresas 
(indústrias, varejistas e designers), 2 governos estaduais (Acre e Amapá) e uma 
prefeitura (Guarujá, SP). Dois sindicatos moveleiros (de Brasília e do Pará) 
também já fazem parte deste grupo.

VENDEDORES

Desenvolvedores de Projeto; Empresas Florestais; AES Tietê, 
Vale, Florestar, Plantar; Bio Carbon Fund; APREC Coastal 
Ecosystems; ABP&O Advocacia e Consultoria Jurídica; 
Nemorus securities; MundusCarbo Ltda.; Friends of Kyoto 
Protocol; Green Domus; Alpha; Dejoces Castro; ADD 
Consultoria; AMBIO Soluções Ambientais 

Varejistas (ex. Carbon Fund); Desenvolvedores de Projetos (principalmente 
ONGs, i.e. Conservation International Brazil - CI; Iniciativa Verde); Estados com 
políticas públicas diretamente envolvidas com mudanças climáticas; 
Proprietários rurais privados; Comunidades; Assentamentos Rurais

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Varejistas (ex. Carbon Fund)
Desenvolvedores de projetos (principalmente ONGs i.e. The Nature Conservancy - TNC)
Estados com políticas públicas diretamente envolvidas com mudanças climáticas; 
Proprietários Privados (ex. Florestal Santa Maria S/A)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Proprietários privados com RL acima do exigido por Lei (20%)
Proprietários na APA Costa de Itacaré/Serra Grande

Proprietários e/ou produtores em áreas particulares (ou em posse), 
principalmente, via associação ou cooperativas

REFLORESTAMENTO
Instituto de Permacultura (IPOEMA); Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal (CAESB); Caixa Escolar da Escola da Natureza; Fundação Pró 
Natureza (FUNATURA); Jardim Botânico de Brasília

CONSERVAÇÃO
Proprietários e/ou produtores em áreas particulares

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Comitês de Bacia Hidrográficas (CBHs) e Municípios beneficiados; Os recursos 
arrecadados são repassados integralmente pela ANA à agência de águas da 
bacia (ou à entidade delegatária que exerce tal função), conforme determina a 
Lei nº 10.881, de 2004. Cabe à agência de água alcançar as metas previstas 
no contrato de gestão assinado com a Agência Nacional de Águas – 
instrumento pelo qual são transferidos os recursos arrecadados.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Proprietários de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN); Proprietários de 
Unidade de Conservação de domínio público que ainda não tenha sido 
desapropriada; Unidades de Conservação através do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e das Secretarias do Ambiente de cada 
Estado

RESERVAS LEGAIS
Proprietários rurais com excedente de Reserva Legal

Proprietários de terras privadas e públicas, incluindo comunidades indígenas, 
organizações comunitárias e gestores de reservas área protegida e empresas

Representantes das Unidades de Conservação (Federal/Estaduais/Municipais); 
Comunidades Indígenas; Secretarias Ambientais dos Estados; Municipios 
(prefeituras e secretarias municipais)

Proprietários privados de Unidades de Conservação

Govt., Estados e comunidades (InBio, Centro de Reprodução de Espécies Ameaçadas (CERS) - San 
Diego Zoo); nos países em desenvolvimento, é possiblefor pequenas comunidades, grupos 
indígenas para se tornar vendedores; os direitos de propriedade são um problema

CONSERVAÇÃO
Unidades de Conservação (UCs) que permitem visitação com cobrança de entrada, 
em particular, Parques Nacionais, na situação atual

REFLORESTAMENTO
Prefeituras; Governos Estaduais; Secretarias de Meio Ambiente

Associação dos Produtores Rurais Santa Cruz do Xingu – APROXINGU; 
Associação Teles Pires Mata Viva; Associação Arinos Mata Viva; Associação 
dos Produtores Rurais do Rio Madeira – APRIMA; Associação Ambientalista 
Copaíba; Instituto Floresta Viva; Proprietários privados

AGRICULTURA
O Projeto Agroflorestar: co-operando com a Natureza é fruto de uma articulação entre a Cooperafloresta e 31 organizações 
governamentais e não governamentais que vêm edificando uma parceria consistente em torno das questões sócio-
ambientais, particularmente na construção da proposta agroflorestal no Vale do Ribeira.

Produtos Agrícolas Certificados:
Milhares de pequenos produtores, principalmente. Agrupados em/ Representados por:
5 Cooperativas: Cooperativa Arco Iris; Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul (COCEARG); 
Cooperativa de Agricultura Familiar e Agroecológica de Americana (COOPERACRA); Cooperativa de Produção e 
Desenvolvimento Rural e Urbano (CONDRUP); Cooperativa Sul Ecológica de Agricultores Familiares Ltda.; 
11 Grupos: Grupo Agrofloresta; Grupo de Agricultores da Feira Agroecológica Produtos da Nossa Terra; Grupo de 
Horticultores da Horta Comunitária Conjunto Nova Vida; Grupo de Produção Orgânica Boa Esperança Alta Floresta; Grupo 
de Produção Orgânica Boa Esperança Alta Floresta; Grupo de Produção Orgânica de Matupá; Grupo de Produtores do 
Sistema PAIS; Grupo dos Produtores Orgânicos de Itaúba; Grupo Informal de Produtores do Município de Touros/RNGIP; 
Grupo Modelo; Grupo Vida e Preservação; Produtores Orgânicos do Agreste Central; 
4 Organizações de Controle Social (OCS): OCS do Assentamento Nova Canadá; OCS dos Produtores Orgânicos de Poço 
Redondo; OCS Porto Alegre/Viamão; OCS Sul Ferrabraz; 
5 Organizações: Organização de Agricultores Orgânicos de Itapuranga GO ; Organização de Controle Social do Território 
Leste Sergipano; Organização de Controle Social dos Produtores de Monte Alegre; Organização de Controle Social dos 
Produtores Orgânicos do Território Sul Sergipano; Organização dos Produtores Orgânicos do Município de Amarají; 
5 Outras entidades: Pedra do Índio; Trigenros Orgânicos; Feira Agroecologica de Santa Cruz de Baixa Verde; Feira 
Agroecologica de Serra Talhada (FAST); Conselho de Segurança da Agricultura Orgânica (CONSEAorgânico); Agricontrol 
Ltda (OIA)

PECUÁRIA
Proprietários rurais privados; pecuaristas

Produtores e fabricantes

PROPRIETÁRIOS DE TERRA, GERENTES E 
ADMINISTRADORES

Empresas florestais, agricultores, comunidades locais, outros 
proprietários privados, órgãos públicos (estaduais e federal)

Empresas florestais, agricultores, outros proprietários privados; Comunidades; 
Assentamentos Rurais

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Empresas florestais, agricultores, comunidades locais (incluindo  indígenas), outros 
proprietários privados, órgãos públicos (estaduais e federal)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Proprietários privados com RL acima do exigido por Lei (20%); Proprietários na APA 
Costa de Itacaré/Serra Grande

Proprietários e/ou produtores em áreas particulares (ou em posse), 
principalmente, via associação ou cooperativas

REFLORESTAMENTO
Proprietários privados; Estação Ecológica do Jardim Botânico de Brasília

CONSERVAÇÃO
Proprietários e/ou produtores em áreas particulares

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Municípios beneficiados; População local, em especial produtores rurais; 
Proprietários privados e propriedades públicas

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Proprietários de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN); Proprietários de 
Unidade de Conservação de domínio público que ainda não tenha sido 
desapropriada; Unidades de Conservação (principalmente, do Grupo de Proteção 
Integral)

RESERVAS LEGAIS
Proprietários privados

Empresas, governos, ONGs, comunidades

Representantes das Unidades de Conservação (Federal/Estaduais/Municipais); 
Comunidades Indígenas; Proprietários e gestores de terras privadas;

Governos Federal, Estaduais e Municipais, dependendo o tipo de Unidade de 
Conservação envolvida

Proprietários privados de Unidades de Conservação

Comunidades e grupos indígenas, governos, proprietários privados

CONSERVAÇÃO
Terras públicas (Parques Nacionais)

REFLORESTAMENTO
Terras públicas (áreas verdes municipais)

Proprietários de terras privadas

AGRICULTURA
Proprietários rurais privados e Unidades de Conservação

Produtos Agrícolas Certificados:
Milhares de pequenos produtores, principalmente, representados por 67 Associações

PECUÁRIA
Proprietários rurais privados; pecuaristas

Privadas (industriais) proprietários de terra, donos de terras florestais (não-
industriais), comunidades, governo (estadual e federal)

REGULADORES/ORGANISMOS DE 
NORMALIZAÇÃO

Conselho Executivo do MDL e Secretariado de Mudança 
Climática sob a UNFCCC (Convenção do Clima; United Nation 
Framework Convention on Climate Change); Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima é a Autoridade 
Nacional Designada (DNA, Designated National Authority) 
para aprovação de projetos. As metodologias utilizadas são 
em grande parte embasadas nas premissas técnicas 
documentadas pelo IPCC (Intergovernmental Panel on 
Climate Change).

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Climate, Community & Biodiversity Alliance (CCBA)
Voluntary/Verified Carbon Standard Association (VCS)
Chicago Climate Exchange (CCX)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
PROGRAMA CLIMA LEGAL: o programa Clima Legal é um programa de doação 
voluntária de recursos de pessoas físicas e jurídicas para restauro florestal em 
nome da contribuição geral desta atividade na mitigação do aquecimento 
global. Esta modalidade também é caracterizada pelo estabelecimento de 
contratos particulares entre as partes envolvidas, visando definir padrões 
operacionais e transacionais.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Climate, Community & Biodiversity Alliance (CCBA)
Voluntary/Verified Carbon Standard Association (VCS)
Chicago Climate Exchange (CCX)
Plan Vivo
Social Carbon
Módulo Clima da Rainforest Alliance
Bureau Veritas

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Mapa de Áreas Prioritárias para Conservação e Restauração da Biodiversidade no Estado 
de São Paulo, produto do Programa de Pesquisas em Caracterização, Conservação e 
Uso Sustentável da Biodiversidade do Estado de São Paulo (BIOTA) da Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
O Idesam, a Prefeitura de Apuí e os proprietários das áreas assinarão um contrato 
descrevendo as obrigações e comprometimentos das partes.

Metodologia Oásis (Fundação Boticário) para a valoração Econômica dos 
Recursos Ecossistemicos Hídricos

Na maior parte dos casos, compradores privados estabelecem parcerias 
com ONGs e agências governamentais (muncipais) para implementar as 
inicativas e apoio técnico/científico.

REFLORESTAMENTO
Certificado AWS; Pegada Hídrica no âmbito da ISO - TC207/SC5/WG8 – ISO 
14046; Global Water Tool da WBCSD. Na maior parte dos casos, compradores 
privados estabelecem parcerias com ONGs (ex. TNC) e agências 
governamentais (municipais) para implementar as iniciativas e apoio 
técnico/científico; Agência Nacional de Água (ANA); Comitês de Bacia; 
Secretarias Estaduais e Municipais de Agricultura e Ambiente; Companhia de 
Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB)

CONSERVAÇÃO
Agência Nacional de Águas (ANA); Certificado AWS; Pegada Hídrica no âmbito 
da ISO - TC207/SC5/WG8 – ISO 14046; Global Water Tool da WBCSD; 
Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo; Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (PEMC)

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Agências Nacional de Água (ANA); Comitês de Bacia

A Lei 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos) estabelece a 
cobrança pelo uso da água como um instrumento de gestão dos recursos 
hídricos.

Ministério do Meio Ambiente - Serviço Florestal Brasileiro
Secretarias do Ambiente de cada Estado: normatizar a implementação do 
instrumento no estado

Representantes da Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio); Rede Indústria 
de Biodiversidade e Florestas

Ministério do Meio Ambiente - MMA; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA; Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT; Polícia Federal; 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa; Secretarias de Meio 
Ambiente Estaduais; Conselho Administrativo de defesa Economica (CADE, 
Ministério da Justiça ); Comitê de Compensação Ambiental Federal (CCAF); 
IBAMA; ICM Bio (parques nacionais); Plataforma Intergovernamental sobre 
Biodiversidade e Serviços de Ecossistemas (IPBES); Economia dos Ecossistemas e 
Biodiversidade (TEEB)

Plataforma Intergovernamental sobre Serviços de Ecossistemas e da Biodiversidade (IPBES)

IBAMA autoriza a coleta e a realização de pesquisas em UCs Federais: pesquisa científica sem 
potencial de uso econômico;
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN): se o acesso ao patrimônio genético tiver 
potencial de uso econômico (bioprospecção ou desenvolvimento tecnológico) ou envolver acesso a 
conhecimento tradicional associado.
A Secretaria de Biodiversidade e Florestas - SBF/MMA, que exerce a função de Secretaria-Executiva 
do CGEN.
O CNPq/MCT autoriza a presença de estrangeiros em expedições científicas.
O Ministério da Defesa – Comando da Marinha – autoriza a coleta, com embarcações, em águas 
jurisdicionais brasileiras, plataforma continental e na zona econômica exclusiva.(Decreto nº 
96.000/88)
(Fonte: http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_dpg/_arquivos/cartilha.pdf)

EMBRAPA trabalha com o MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento) para 
implementação do TIRFAA - Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação 
e a Agricultura, ratificado pelo Brasil em 2006 e que tem como um dos objetivos facilitar o acesso 
ao germoplasma mantido no país importante para a alimentação e agricultura mundial.
(Fonte: http://tirfaa.cenargen.embrapa.br/tirfaa/pg_portuguese/brasil.htm)

CONSERVAÇÃO
Ministério do Meio Ambiente (MMA); Ministério do Turismo: Selo de Qualidade 
Nacional de Turismo (Lei Nº 11.637/2007); Selo Verde Guia 4 Rodas; Norma 15401 
para a sustentabilidade no setor hoteleiro, criada pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT); Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur)

REFLORESTAMENTO
Prefeituras; Governos Estaduais; Secretarias de Meio Ambiente

Entidades Públicas ou Governamentais, Municipais, Estaduais; BTAAB 
Transações de Ativos Ambientais; Associação de Produtores Rurais; BMV; 
Petrobras através do Programa Petrobras Ambiental e parceria com as Casas 
da Agricultura, departamentos de meio ambiente dos municípios atingidos e 
secretaria da educação regional; Ministério do Meio Ambiente (MMA)

AGRICULTURA
Prefeituras; Associações Comunitárias e Sindicatos de Trabalhadores Rurais; Governo Federal

Produtos Agrícolas Certificados:
IBD certificações Ltda; Fair Trade Brasil; Rainforest Alliance; UTZ Certified; Comércio ético sem fronteiras; Associação de 
Agricultura Orgânica (AAO); Fundação Mokiti Okada (MAO); Demeter; Organização Internacional Agropecuária (OIA); 
Ecocert Brasil Certificadora Ltda.; IMO – Control do Brasil; Instituto Nacional de Tecnologia (INT); Instituto de Tecnologia do  
Paraná (TECPAR); 
Sistemas Participativos: Associação dos Agricultores Biológicos do Estado do Rio de Janeiro – ABIO; Associação de 
Agricultura Natural de Campinas e Região – ANC; Associação Ecovida de Certificação Participativa – Rede Ecovida

PECUÁRIA
Política Nacional sobre Mudança do Clima
Decreto nº 7390 da Presidência da República

Prefeituras
Sindicatos rurais
Ministérios: MMA e MAPA

 FSC e CERFLOR (Programa Brasileiro de Certificação Florestal, reconhecido 
internacionalmente pelo Program for the Endorsement of Forest Certification - 
PEFC)
Principais certificadoras:
    Apcer Brasil - Associação Portuguesa de Certificação (FSC)
    BRTÜV Avaliações da Qualidade LTDA (CERFLOR)
    Bureau Veritas Certification (FSC e CERFLOR)
    Control Union Certifications - Skal International (FSC)
    DNV Business Assurance (FSC)
    GFA Consulting Group (FSC)
    IMO - Instituto de Mercado Ecológico (FSC)
    Imaflora/Rainforest Alliance - Programa Smart Wood (FSC)
    SCS - Scientific Certification System (FSC)
    SGS ICS Certificadora Ltda (FSC e CERFLOR)
    Skal International - Control Union Certification (FSC)
    TECPAR - Instituto de Tecnologia do Paraná (CERFLOR)
    Woodmark - Soil Association (FSC)

DECISORES POLÍTICOS

Ministérios que compõe a Comissão Interministerial de 
Mudanças Globais do Clima: Ministério das Relações 
Exteriores; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; Ministério dos Transportes; Ministério de 
Minas e Energia; Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Ciência e 
Tecnologia; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Casa Civil da Presidência da República; 
Ministério das Cidades; Ministério da Fazenda.

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Prefeituras Municipais que apóiam projetos
Ministérios do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC, Decreto nº 
3.515/2000);
Ministérios que compõe a Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima 
(CIM, Decreto Presidencial nº 6.263/2007), principalmente: Ministério da Casa 
Civil – Casa Civil; Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT; Ministério do Meio 
Ambiente – MMA; Ministério de Relações Exteriores – MRE

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí – AMAVI;
Ministério do Meio Ambiente – MMA

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Ministérios do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas (FBMC, Decreto nº 
3.515/2000);
Ministérios que compõe a Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima (CIM, 
Decreto Presidencial nº 6.263/2007), principalmente: Ministério da Casa Civil – Casa 
Civil; Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT; Ministério do Meio Ambiente – MMA; 
Ministério de Relações Exteriores – MRE

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Secretarias Municipais de Meio Ambiente
IBAMA
Prefeituras
Idesam
SDS
Governo do Amazonas

Agencia Nacional de Águas (ANA); Ministérios Públicos Estaduais; 
Governos Estaduais; Prefeituras

REFLORESTAMENTO
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB)

CONSERVAÇÃO
Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo; Agência Nacional de Águas (ANA)

REFLORESTAMENTO E CONSERVAÇÃO
Agência Nacional de Água (ANA); Os projetos são desenvolvidos em parceria 
com Estados, Municípios, Comitês de Bacia e Companhias de Abastecimento e 
Geração de Energia

Ministério do Meio Ambiente (MMA); Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) do Senado Federal; Câmara Federal de 
Compensação Ambiental (CFCA); Comitê de Compensação Ambiental Federal 
(CCAF); Tribunal de Contas da União; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio); Secretarias do Ambiente de cada Estados

Ministério do Meio Ambiente - MMA; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA,  Secretarias de Meio Ambiente Estaduais 

Ministério do Meio Ambiente - MMA; Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA,  Secretarias de Meio Ambiente Estaduais; A destinação 
dos recursos de Compensação Ambiental (incluindo hidrelétricas) é feita pelo 
Comitê de Compensação Ambiental Federal (CCAF), criado no âmbito do IBAMA, 
instituído pela Portaria Conjunta nº 225, de 30 de junho de 2011. O CCAF é 
presidido pelo IBAMA, órgão licenciador federal, e conta com membros indicados 
pelo MMA e ICMBio. ICM Bio repassa para os Parques Nacionais o valor alocado 
pelo Ministério do Meio Ambiente. Os repasses de ICMS Ecológico são alocados 
em nível de Governos Estadual e Municipal.
COMPENSAÇÃO AMBIENTAL (inclui hidrelétricas, 
http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/cmpf/gerencial/)

19 órgãos e entidades da Administração Pública Federal componentes do Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGEN): Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Ciência e Tecnologia; 
Ministério da Saúde; Ministério da Justiça; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Ministério da Defesa; Ministério da Cultura; Ministério das Relações Exteriores; Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; IBAMA; Instituto de Pesquisa Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia; Instituto Evandro Chagas; Embrapa; Fundação Oswaldo Cruz, 
Funai, Instituto Nacional de Propriedade Industrial, Fundação Cultural Palmares (Fonte: 
http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_dpg/_arquivos/cartilha.pdf)

CONSERVAÇÃO
EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo; Casa Civil da Presidência da República; 
CNC - Confederação Nacional do Comércio de Bens, SERVIÇOS E TURISMO; CNTUR – 
Confederação Nacional do Turismo; CONTRATUH - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade; FENACTUR - Federação Nacional de 
Turismo; FENAGTUR - Federação Nacional dos Guias de Turismo

REFLORESTAMENTO
Prefeituras; Governos Estaduais; Secretarias de Meio Ambiente

Entidades Públicas ou Governamentais, Municipais, Estaduais; BTAAB 
Transações de Ativos Ambientais; Associação de Produtores Rurais; BMV; 
Associação Ambientalista Copaíba; Ministério do Meio Ambiente (MMA)

AGRICULTURA
Associações de Produtores Rurais
Associações de Remanescentes Quilombolas
Associação dos Traballhadores da Agricultura Familiar do Vale do Ribeira e do Litoral Sul - SINTRAVALE
Cooperativa de Assessoria Técnica Integral do Vale do Ribeira - CATIVAR
Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia - CEAGRO
FLONAs; Parques Estaduais; RDSs; Prefeituras
Sindicatos de Trabalhadores Rurais
Visão Mundial

Produtos Agrícolas Certificados:
Federação Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM), 
Federação Internacional de Sementes (ISF), Organização das Nações Unidas para a Agricultura ea Alimentação (FAO)

PECUÁRIA
Prefeituras
Sindicatos rurais
Ministérios: MMA e MAPA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA); Serviço Florestal Brasileiro (SFB); Rainforest Alliance; ISO; Forest 
Stewardship Council (FSC); Programme for the Endorsement of Forest 
Certification (PEFC)

DEFENSORES

ONU; UNFCCC; Comissão Interministerial de Mudanças 
Globais do Clima (CIMGC); Conservation International; The 
Nature Conservancy e Natural Resources Defense Council 
(NRDC)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Parte das organizações do Fórum Brasileiro de Mudança do Clima (FBMC, 
Decreto Nº 3.515,/2000), principalmente: Centro Estadual de Mudanças 
Climáticas (CECLIMA); Ecosecurities; Instituto de Pesquisa Ambiental da 
Amazônia (IPAM); Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA); Instituto Sócio-Ambiental (ISA); 
Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo – (PROCLIMA); Vitae 
Civilis, entre outras. Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do 
Amazonas (IDESAM), Ludovino Lopes Advogados

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Ministério do Meio Ambiente – MMA

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Parte das organizações do Fórum Brasileiro de Mudança do Clima (FBMC, Decreto Nº 
3.515,/2000), principalmente: Centro Estadual de Mudanças Climáticas (CECLIMA); 
Ecosecurities; Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM); Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(INPA); Instituto Sócio-Ambiental (ISA); Programa de Mudanças Climáticas do Estado de 
São Paulo – (PROCLIMA); Vitae Civilis, entre outras. Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Ludovino Lopes Advogados

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
PNUD, SEMA-MT, CEPLAC, UFMT, EMBRAPA, IBAMA, COOPAVAM, STTRJuruena, 
APAVAM, AMCA, Prefeitura Municipal de Juruena, ROHDEN, ONF Brasil, Associações, 
comunidades e agricultores

Organização de Conservação da Terra; Fundação Neotrópica do Brasil; 
Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza; WWF-Brasil; The 
Nature Conservancy; USP São Carlos; Agência Nacional de Águas (ANA); 
Comitês de Bacias; CEBDS

WWF-Brasil, The Nature Conservancy, USP São Carlos, organizações de 
conservação local; Agencia Nacional de Aguas (ANA); Comitês de Bacias; 
CEBDS; Water Footprint Network (WFN); SOS Mata Atlantica

The Nature Conservancy (TNC); Fundo Brasileiro para a Biodversidade (Funbio); 
CEBDS (Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável); 
FUNBIO (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade), FBDS (Fundação Brasileira para o 
Desenvolvimento Sustentável ); E2 Brasil Sócio Ambiental; Forest Trends; BVRio

Empresas privadas que desejam gerenciar o risco e oportunidade decorrente de 
impactos de seus projetos sobre a biodiversidade; TNC (The Nature Conservancy); 
S.O.S. Mata Atlântica; WWF-Brasil; CEBDS; ETHOS/MEBB; WRI

TNC (The Nature Conservancy) e da S.O.S. Mata Atlântica; WWF-Brasil; Instituto 
Terra Brasilis de Desenvolvimento Sócio-Ambiental; CAA Norte de Minas;CAA 
Norte de Minas; Fundação Movimento Ond́ Azul; Fundação Rio Parnaíba – 
FURPA/PI; Associação Caatinga; ONGs ligadas à conservação da biodiversidade e 
Governos Federal, Estaduais e Municipais

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB); Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN); 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN);

Articulação Pacari, Instituto Indígena Brasileiro para Propriedade Intelectual (INBRAPI), Associação 
Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu (ACBANTU), Coordenação das Organizações Indígenas 
da Amazônia Brasileira (COIAB), Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), 
Fundação Estadual dos Povos Indígenas do Amazonas (FEPI-AM), Cooperativa Ecológica de 
Mulheres Extrativistas de Marajó (CEMEM) e Conselho Nacional de Seringueiros (CNS). Secretaria 
de Estado de Ciência e Tecnologia do Amazonas- SECT/AM

Prefeituras; Governos Estaduais; Secretarias de Meio Ambiente
Associação de Produtores Rurais; BTAAB Transações de Ativos Ambientais; 
Macrae & CO (Londres); BMV

AGRICULTURA
Prefeituras; Associações Comunitárias e Sindicatos de Trabalhadores Rurais; Governo Federal

Produtos Agrícolas Certificados:
Assessoria e Serviços, Projeto Agricultura Alternativa-AS-PTA.; Departamento de Proteção e defesa do Consumidor- Procon

PECUÁRIA
Governo Federal
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa)
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)
Governo da Holanda
Associação dos Profissionais de Pecuária Sustentável (APPS): BeefPoint, Agroeconômica, Alcance, Atual, Bigma, Boviplan, 
Burgi, Carta Pecuária, Coan, Consupec, Dow AgroSciences, DTA, Embrapa Gado de Corte, Embrapa Cerrados, Embrapa 
Informática, Embrapa Pecuária Sudeste, Exagro, ESALQ, Estação Experimental Fazenda Figueira, Instituto de Zootecnia, 
ACNB, Projepec, Projeta, Scot, TCA, Terra, UFMT e UFV
CBPS – Centro Brasileiro de Pecuária Sustentável
PROFOREST
WWF-Brasil apoia a Pecuária Orgânica Certificada no Pantanal

Empresas nacionais e internacionais que condicionam suas decisões de compra à 
realização da certificação dos produtos florestais; Forest Stewardship Council; 
Entidades Certificadoras

CRÍTICOS
Climate Action Network (CAN), Friends of the Earth, Forestry 
Environmental Resource Network (FERN); 
Carbonmarketwatch.org

INTERPOL através do Environmental Crime Programme and the Economic and 
Financial Crimes sub-Directorate; Climate Action Network (CAN), Friends of the 
Earth, Forestry Environmental Resource Network (FERN)

INTERPOL através do Environmental Crime Programme and the Economic and Financial 
Crimes sub-Directorate; Climate Action Network (CAN), Friends of the Earth, Forestry 
Environmental Resource Network (FERN), REDD-Monitor; Organizações parte do 
movimento Carta de Belém (2009), entre outras: Amigos da Terra – Brasil; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); Solidariedade e 
Educação (FASE); Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Pará (FETAGRI); 
Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar do Brasil 
(FETRAF); Instituto Terrazul; Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Via 
Campesina Brasil

Organizações parte do movimento Carta de Belem, entre outras: Amigos 
da Terra – Brasil; Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG); Solidariedade e Educação (FASE); Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Pará (FETAGRI); Federação Nacional dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras na Agricultura Familiar do Brasil (FETRAF); Instituto Terrazul; 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Via Campesina 
Brasil

Organizações parte do movimento Carta de Belem, entre outras: Amigos da 
Terra – Brasil; Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG); Solidariedade e Educação (FASE); Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Pará (FETAGRI); Federação Nacional dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras na Agricultura Familiar do Brasil (FETRAF); Instituto Terrazul; 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Via Campesina Brasil; 
Indivíduos / organizações preocupadas com impactos distributivos e a 
privatização da água

Ministério Público Federal

ONGs de defesa socioambientais cética sobre compensações de biodiversidade. 
Organizações parte do movimento Carta de Belém, entre outras: Amigos da Terra 
– Brasil; Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); 
Solidariedade e Educação (FASE); Federação dos Trabalhadores na Agricultura do 
Pará (FETAGRI); Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na 
Agricultura Familiar do Brasil (FETRAF); Instituto Terrazul; Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); Via Campesina Brasil

TNC (The Nature Conservancy) e da S.O.S. Mata Atlântica; Organizações parte do 
movimento Carta de Belém, entre outras: Amigos da Terra – Brasil; Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); Solidariedade e Educação 
(FASE); Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Pará (FETAGRI); Federação 
Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar do Brasil 
(FETRAF); Instituto Terrazul; Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); 
Via Campesina Brasil

Com relação a legislação existente: Instituto Euvaldo Lodi (IEL), vinculado à Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais (Fiemg); Clínica de Negócios Inclusivos da Escola de Direito da FGV; 
Ethos/MEBB

ONGs Anti-privatização

Entidades e indivíduos que discordam da cobrança pela visitação de áreas naturais 
públicas, por julgarem injusta a mercantilização da beleza cênica de paisagens 
naturais e do acesso livre ao desfrute recreativo de sítios naturais públicos.

Não identificados

AGRICULTURA
Entidades e indivíduos descrentes dos benefícios ambientais da agropecuária sustentável. Entidades e indivíduos que 
acreditam que a certificação da agropecuária pode levar à oneração de produtos alimentícios.

PECUÁRIA
Entidades e indivíduos descrentes da eficácia das ações ambientais no contexto da pecuária sustentável, devido às emissões 
de gases de efeito estufa atribuídas a esta modalidade de uso da terra. Entidades que associam a pecuária como principal 
vetor de desmatamento na Amazônia (ex. Greenpeace). Entidades de defesa dos animais (ex. ONCA Defesa Animal).

Empreendedores que julgam que as exigências das certificações são muito 
restritivas e impeditivas para pequenos produtores. Entidades e indivíduos que 
não atribuem credibilidade aos sistemas de certificação.

AGÊNCIAS MULTILATERAIS/ BILATERAL/  
DESENVOLVIMENTO

Banco Mundial (BioCarbon, Prototype Carbon e Community 
Development Carbon Funds)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
World Bank (BioCarbon e Community Development Funds)
GEF (World Bank, UNEP, UNDP)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Amavi (Associação de Municípios)
Cooptrasc (Assessoria a assentamentos rurais)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
World Bank (BioCarbon e Community Development Funds)
GEF (World Bank, UNEP, UNDP)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Não identificados.

Não identificado Agências de Bacias Hidrográficas (ex. Agência PCJ)
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); Convenção Sobre 
Diversidade Biológica (CDB); Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA)/TEEB;

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)/TEEB; Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID); Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CBD), GEF, Banco Mundial; Certificação LIFE

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); GEF, Banco 
Mundial; Convenção Sobre Diversidade Biológica (CDB); Todas as agências multi e bilaterais (Banco Interamericano de Desenvolvimento, a CBD, a OMC) Organização Mundial do Turismo (OM T) Não identificados

AGRICULTURA
O Projeto Agroflorestar: co-operando com a Natureza é fruto de uma articulação entre a Cooperafloresta e 31 organizações 
governamentais e não governamentais que vêm edificando uma parceria consistente em torno das questões sócio-
ambientais, particularmente na construção da proposta agroflorestal no Vale do Ribeira.

Produtos Agrícolas Certificados:
GEF, FAO, UNDP, UNEP, United States Agency for International Development (USAID), Interamerican Development Bank 
(IDB)

PECUÁRIA
Associação dos Profissionais de Pecuária Sustentável (APPS): BeefPoint, Agroeconômica, Alcance, Atual, Bigma, Boviplan, 
Burgi, Carta Pecuária, Coan, Consupec, Dow AgroSciences, DTA, Embrapa Gado de Corte, Embrapa Cerrados, Embrapa 
Informática, Embrapa Pecuária Sudeste, Exagro, ESALQ, Estação Experimental Fazenda Figueira, Instituto de Zootecnia, 
ACNB, Projepec, Projeta, Scot, TCA, Terra, UFMT e UFV

Organização Internacional de Madeiras Tropicais (OIMT); Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA)

INVESTIDORES

Desenvolvedores de Projetos (ex. AES Tietê , Plantar S.A., Vale 
Florestar); corretores; International Finance Corporation (IFC), 
braço financeiro do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (Bird).

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Recursos nacionais e internacionais privados (ex. Peugeot); Office National des 
Forêts (O.N.F.)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
FUNBIO (Fundo Brasileiro para a Biodiversidade)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA); Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Florestal (FNDF); Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC); Fundo de 
Restauração do Bioma Mata Atlântica; Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD); 
Fundo Amazônia; Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal – PPCDAm; Programa para Redução da Emissão de Gases de Efeito 
Estufa na Agricultura – Programa ABC (Agricultura para o Baixo Carbono).
Cooperação entre estados interessadas em demanda e oferta de créditos de carbono 
florestal em sistema de cop-and-trade, como a força tarefa dos governadores para 
clima e florestas (GCF)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Grupo Caixa Seguros, empresa de capital misto ligada à Caixa Econômica Federal; 
Petrobras Ambiental; TAM Linhas Aéreas; Empresas e negócios ligados à cadeia 
produtiva do turismo, bem como os turistas visando compensar as emissões de GEE; 
IDESAM continua a busca por doadores e financiadores para implementar o Projeto 
Apuí Mais Verde; Fundação Avina.

Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza; Associação Mineira de 
Defesa do Meio Ambiente

Governo Federal
Estados, Municípios e Companhias de Abastecimento e Geração de Energia
Secretaria Estadual de Meio Ambiente
Fundo Amazônia, TNC, BNDES; Instituto Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (IEMA); Secretaria Estadual de Agricultura, aqüicultura e 
pesca (SEAG); Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (IDAF)
Empresas (ex. Petrobras)
Banco Mundial; FEHIDRO (São Paulo)

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Instituições Públicas e/ou Privadas; Proprietários rurais com déficit de Reserva Legal

RESERVAS LEGAIS
Instituições Privadas; Proprietários rurais com déficit de Reserva Legal

Empresas privadas e crescente interesse dos bancos.
Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM/OS
Centro Estadual de unidades de conservação – CEUC
Wildlife Conservation Society (WCS)
Department for International development (DFID)

Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF), composto por: Conservação 
Internacional (CI), Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF), Banco Mundial, 
Fundação MacArthur, governo japonês e Bradesco Cartões.

Governos Federal, Estaduais e Municipais, dependendo o tipo de Unidade de 
Conservação envolvida. As verbas potenciais para criação e manutenção das 
Unidades de Conservação provêem de diversas fontes: compensação ambiental, 
ICMS Ecológico, ARPA, pagamento de ingressos de visitação.

Setor fármaco e cosmético, biotecnologia, instituições acadêmicas

CONSERVAÇÃO
Governo Federal e Estaduais

REFLORESTAMENTO
AES Eletropaulo; Águas Claras do Rio Pinheiros; Bioplan – Meio Ambiente e 
Paisagismo; BUNGE; Câmara de Comércio França-Brasil; Cavo Serviços e Saneamento; 
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; CPTM – Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos; CTEEP – Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista; DT Engenharia; EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia; 
Estadão – ESPN; Gerdau; Johnson&Johnson; Jornal da Tarde; MAPFRE Seguros; 
Natura; Pazetto Events Consulting; Pinheiro Neto Advogados; Rádio Eldorado; Rede 
Globo; Suzano Papel e Celulose; Tok & Stok; Usiminas

Associação dos Produtores Rurais Santa Cruz do Xingu – APROXINGU; 
Associação Teles Pires Mata Viva; Associação Arinos Mata Viva; Associação 
dos Produtores Rurais do Rio Madeira – APRIMA; Proprietários privados; 
Petrobras; FUNBIO

AGRICULTURA
Governo Federal; empresas estatais

Produtos Agrícolas Certificados:
FNE Verde; FCO Programa ABC; FNO Biodiversidade (Apoio aos Empreendimentos Sustentáveis e Apoio à recuperação de 
APP e RL); FNO Amazônia Sustentável; Pronaf Agroecologia;Eco; 
BNDES (Apoio a Investimentos em Meio Ambiente; Programa Fundo Clima:; Programa Fundo Clima: Combate à 
Desertificação); Banco da Amazônia S.A – Basa

PECUÁRIA
Governo Federal; Fundo Vale; Fundação Moore

Empresas nacionais e internacionais que condicionam sua decisão de compra à 
certificação dos produtos florestais negociados; FNE Verde; FCO Programa ABC 
(Conservação da Natureza); FNO Biodiversidade (Apoio aos Empreendimentos 
Sustentáveis e Apoio à recuperação de APP e RL); 
FNO Amazônia  Sustentável; Pronaf (Floresta; Agroecologia; Eco; Agroindústria); 
BNDES Florestal; BNDES (Apoio a Investimentos em Meio Ambiente; Programa 
Fundo Clima: Energias Renováveis; Programa Fundo Clima: Combate à 
Desertificação);
Banco Santander exige certificação FSC para empresas do setor;
Rabobank só financia empresas que possuem certificado "Roundtable on 
Sustainable Palmoil"  (RSPO).

INVESTIDORES FILANTRÓPICOS Projeto PSCIB foi financiado pela AES Barry Foundation

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Não identificado

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Pessoas físicas e jurídicas

Petrobras Ambiental; TAM Linhas Aéreas; Empresas e negócios ligados à cadeia 
produtiva do turismo, bem como os turistas visando compensar as emissões de GEE

Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza Banco Mundial; Fundo Amazônia; Fundação Boticário; Petrobras Ambiental Não identificado

Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF), composto por: Conservação 
Internacional (CI), Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF), Banco Mundial, 
Fundação MacArthur, governo japonês e Bradesco Cartões. Atlantic Forest 
Conservation Fund (AFCoF) – Fundo de Conservação da Mata Atlântica, 
Conservação e Segurança Nuclear da República Federal da Alemanha (BMU) 
(através do Banco Alemão de Desenvolvimento (KfW Entwicklungsbank)), além do 
Bradesco Capitalização e da Fundação Toyota do Brasil.

http://www.sosma.org.br/blog/mata-atlantica-ainda-precisa-de-muita-protecao/ 
http://www.aliancamataatlantica.org.br/?p=15 

Kreditanstalt für Wiederaufbau – KfW; WWF Brasil; ARPA
http://programaarpa.gov.br/categoria-home/fatos-sobre-o-arpa/ 

Não identificado

CONSERVAÇÃO
Não identificado

REFLORESTAMENTO
AES Eletropaulo; Águas Claras do Rio Pinheiros; Bioplan – Meio Ambiente e 
Paisagismo; BUNGE; Câmara de Comércio França-Brasil; Cavo Serviços e Saneamento; 
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; CPTM – Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos; CTEEP – Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista; DT Engenharia; EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia; 
Estadão – ESPN; Gerdau; Johnson&Johnson; Jornal da Tarde; MAPFRE Seguros; 
Natura; Pazetto Events Consulting; Pinheiro Neto Advogados; Rádio Eldorado; Rede 
Globo; Suzano Papel e Celulose; Tok & Stok; Usiminas

Petrobras; FUNBIO

AGRICULTURA
Governo Federal; empresas estatais

PECUÁRIA
Governo Federal; Fundo Vale; Fundação Moore

ONGs, como a WWF-Brasil

ASSOCIAÇÕES COMERCIAIS
Associação Brasileira das Empresas do Mercado de Carbono 
(ABEMC); Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável (CEBDS)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Associação Brasileira das Empresas do Mercado de Carbono (ABEMC); 
Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA); Associação Mineira de 
Silvicultura (AMS); Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS); Centro Estadual de Mudanças Climáticas (CECLIMA); 
Confederação Nacional da Indústria (CNI); Associações ligadas a residentes de 
assentamentos rurais

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI

Associação Brasileira das Empresas do Mercado de Carbono (ABEMC); Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); Centro Estadual de 
Mudanças Climáticas (CECLIMA); Confederação Nacional da Indústria (CNI); 
Associações ligadas a residentes de assentamentos rurais e comunidades tradicionais

Empresas de abastecimento de água; Fundo do Ambiente Não identificado
Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); 
Movimento Empresarial pela Biodiversidade – Brasil (MEBB);

Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); 
Movimento Empresarial pela Biodiversidade – Brasil (MEBB); Associação de 
Proteção a Biodiversidade (APBIO); Associação de Biodiversidade do Trópico 
Ecotonal do Nordeste/Abioten; Parceria Empresarial pelos Serviços Ecossistemicos 
(PESE)

Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS)
Federação Brasileira da Indústria Farmacêutica (FEBRAFARMA); Movimento Empresarial pela 
Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade (MEEB); Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); 

CONSERVAÇÃO
ABBTUR - Associação Brasileira De Turismólogos E Profissionais; ABETA - Associação 
Brasileira Das Empresas De Ecoturismo E Turismo De Aventura; ABIH - Associação 
Brasileira Da Indústria De Hotéis; ABRAJET - Associação Brasileira De Jornalistas De 
Turismo; ABRASTUR - Associação Brasileira De Turismo Social; ABRATURR - 
Associação Brasileira De Turismo Rural; FBAJ - Federação Brasileira Dos Albergues Da 
Juventude; FOHB - Fórum De Operadores Hoteleiros Do Brasil; SINDEPAT - Sindicato 
Nacional De Parques E Atrações Turísticas

REFLORESTAMENTO
Não identificado

Associação dos Produtores Rurais Santa Cruz do Xingu – APROXINGU; 
Associação Teles Pires Mata Viva; Associação Arinos Mata Viva; Associação 
dos Produtores Rurais do Rio Madeira – APRIMA

AGRICULTURA
Cooperafloresta

Produtos Agrícolas Certificados:
11 Institutos: IBD Certificações Ltda.; IMO Control do Brasil Ltda.; Instituto Chão Vivo de Avaliação da Conformidade; 
Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR); Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA); Instituto Nacional de Tecnologia (INT); 
Ecocert Brasil Certificadora Ltda.

PECUÁRIA
Associação dos Profissionais de Pecuária Sustentável (APPS): BeefPoint, Agroeconômica, Alcance, Atual, Bigma, Boviplan, 
Burgi, Carta Pecuária, Coan, Consupec, Dow AgroSciences, DTA, Embrapa Gado de Corte, Embrapa Cerrados, Embrapa 
Informática, Embrapa Pecuária Sudeste, Exagro, ESALQ, Estação Experimental Fazenda Figueira, Instituto de Zootecnia, 
ACNB, Projepec, Projeta, Scot, TCA, Terra, UFMT e UFV; Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (Abiec)

Fórum Nacional das Atividades de Base Florestal; Associação Brasileira de 
Celulose e Papel (BRACELPA); Associação Brasileira Técnica de Celulose e Papel 
(ABTCP); Associação Mineira de Silvicultura (AMS); Associação Brasileira de 
Madeira Compensada e Industrial (ABIMCI); Associação Brasileira de Produtores e 
Exportadores de Madeiras (ABPMEX); Associação dos Resinadores do Brasil 
(ARESB); Associação Brasileira da Indústria de Painéis de Madeira (ABIPA); 
Associação Brasileira das Indústrias do Mobiliário (ABIMÓVEL); Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF); Associação Brasileira de 
Fabricantes de Paletes PBR (ABRAPAL)

PRINCIPAIS CONSULTORES 
/CORRETORES

EcoSecurities; Embrasca; IBIO; RDV Consultoria Empresarial 
Ltda.; Keyassociados; JMalucelli & CMC Ambiental; GSS 
Consultoria Sustentável; Grupo Index; AFG Consultores

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Markit; Carbon Fund; Carbon Decision Internacional (CDI), Cantor, FUNBIO, 
Munduscarbo

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI; ONGs 
(ex. Iniciativa Verde)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Markit; Carbon Fund; Carbon Decision Internacional (CDI), Cantor, Bunge, PLANT - 
Inteligência Ambiental, FUNBIO, Munduscarbo, Florestal Santa Maria (operando em 
projeto próprio)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Iniciativa Verde; Associação de Desenvolvimento Rural de Juruena (ADEJUR); 
Movimento Mecenas da Vida; Idesam

Fundação Grupo Boticário; Agência Nacional de Águas (ANA); Secretarias 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável; Prefeituras e 
Secretarias Municipais de Meio Ambiente

Comitês de Bacia; Secretaria de Meio Ambiente; Instituto de Permacultura 
(IPOEMA)
Water Footprint Network (WFN); Organização de Conservação da Terra; 
Ministério Público de Minas Gerais; Fundo Estadual de PSA ou recurso 
financeiro garantido pelo município; Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto (SAMAE); Fundo Municipal de Serviços Ecossistêmicos; Mitsubishi 
Corporation Foundation for the Americas; Instituto Hedging-Griffo; 
Foz|Saneatins, Agência Nacional de Águas (ANA) e Secretaria do Meio 
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (SEMADES)

Bolsa Verde do Rio de Janeiro (BV Rio)
SOS Mata Atlântica; Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – 
IDSM/OS

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - FUNBIO (para UCs públicas); Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) Não identificado

Brasil: Ariane Janér (Instituto EcoBrasil), Roberto Mourão (Fundador do Instituto 
EcoBrasil e responsável pelo Programa do FUNBIO de Melhores Práticas em 
Ecoturismo)
Mundo: Megan Epler Wood (Diretor da International Sustainable Tourism Initiative), 
Harold Goodwin (Professor de Gestão de Turismo Responsável na Leeds Metropolitan 
University), Paul F. J. Eagles (Professor da University of Waterloo, no Canadá)

Associação de Produtores Rurais; BTAAB Transações de Ativos Ambientais; 
Macrae & CO (Londres); Associação Ambientalista Copaíba

AGRICULTURA
Banco do Brasil; BNDES

Produtos Agrícolas Certificados:
Organismo de Avaliação de Conformidade Orgânica inscritos no MAPA
Certificação por Auditoria: Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPA; ECOCERT Brasil Certificadora Ltda; IBD Certificações 
Ltda; IMO Control Do Brasil Ltda; AGRICONTROL LTDA (OIA); Instituto Nacional de Tecnologia (INT); Instituto Chão Vivo de 
Avaliação da Conformidade;Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA
Sistemas Participativos: Associação dos Agricultores Biológicos do Estado do Rio de Janeiro – ABIO; Associação de 
Agricultura Natural de Campinas e Região – ANC; Associação Ecovida de Certificação Participativa – Rede Ecovida; 
Associação Brasileira de Agricultura Biodinâmica- ABD; Sindicato dos Produtores Orgânicos do DF – Sindiorgânicos

PECUÁRIA
Bancos Públicos

Instituto de Florestas Plantadas (IEF); Instituto de Florestas Tropicais (IFT); Bancos 
Públicos

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL

SPVS; Grupo Index; Conservação Internacional, Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON); 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); Plantar 
(responsável pelas operações em projeto próprio); AES Tietê 
(responsável pelas operações em projeto próprio); Vale 
Reflorestar (responsável pelas operações em projeto próprio); 
Geoconsult

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Oréades - Geoprocessing Center; Office National des Forêts (O.N.F.); Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra); Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio); Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON); AVIX

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Instituto Oikos de Agroecologia; Associação de Desenvolvimento Rural de Juruena 
(ADEJUR); Movimento Mecenas da Vida; Idesam

Agências Nacional de Água (ANA); Secretarias de Agricultura e Ambiente 
de Governos Estaduais e Municipais; Comitês de Bacia Hidrográficas; 
Organização de Conservação da Terra; Fundação Neotrópica do Brasil; 
Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza; Grupo de advogados 
Losso, Tomasseti & Leonardo; Fundação Grupo Boticário de Proteção à 
Natureza; Associação Mineira de Defesa do Meio Ambiente

Secretetarias Municipais de Meio Ambiente; TNC, Comitês de Bacia, Instituto 
Terra de Preservação Ambiental (ITPA); Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (SEAMA); Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (IEMA); Instituto de Permacultura (IPOEMA)

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); Diversos 
(contratados por proprietários rurais privados)

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; TNC; ONGs 
locais; Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM/OS

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; ONGs locais; 
Empresas privadas responsáveis pelo georreferenciamento das propriedades

IBAMA (pesquisa científica sem potencial de uso econômico) e em Unidades de Conservação 
Federais; CGEN (pesquisa com potencial de uso econômico) CNPq/MCT (autorizam a presença de 
estrangeiros em expedições científicas); Ministério da Defesa – Comando da Marinha (coleta, com 
embarcações, em águas jurisdicionais brasileiras)

CONSERVAÇÃO
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; ONGs locais

REFLORESTAMENTO
Prefeituras e parceiros (privados ou ONGs)

IMEI Consultoria – IMEI; SGEO – Soluções em Geoprocessamento; Terra 
Consultoria Ambiental; RTL Consultoria Empresarial; AUS – Consultoria e 
Projetos; Associação Ambientalista Copaíba; FUNBIO

AGRICULTURA
Cooperafloresta
Cooperativa de Assessoria Técnica Integral do Vale do Ribeira - CATIVAR
Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia – CEAGRO

Produtos Agrícolas Certificados:
Principalmente, pequenos produtores (43% da produção orgânica é realizada em áreas inferior a 10 hectares)

PECUÁRIA
Instituto Centro de Vida (ICV)
EMBRAPA

Instituto de Florestas Plantadas (IEF); Instituto de Florestas Tropicais (IFT); Centro 
Nacional de Apoio ao Manejo Florestal (Cenaflor) do Servico Florestal Brasileiro; 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); Instituto de Desenvolvimento 
Florestal do Pará (Ideflor)

PRESTADORES DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
(legal, monitoramento, verificação)

Winrock Intl.  Ecosecurities, DNV, TUV, SGS , Baker & 
McKenzie (legal). ABP&O Advocacia e Consultoria Jurídica ; 
Enerbio Consultoria; Nemorus Securities; MundusCarbo Ltda.; 
Friends of Kyoto Protocol; Green Domus; Alpha; Dejoces 
Castro; ADD Consultoria; AMBIO Soluções Ambientais; 
Plantar (responsável pelas operações em projeto próprio); AES 
Tietê (responsável pelas operações em projeto próprio); Vale 
Reflorestar (responsável pelas operações em projeto próprio)

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Oréades - Geoprocessing Center; Office National des Forêts (O.N.F.)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
FAS-Amazonas,  EcoSecurities (project assessment & development, measurement, 
reporting). ONGs como:  WWF-Brasil, The Nature Conservancy, Conservação 
Internacional, Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Instituto 
de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e 
Educação (SPVS),  Instituto Centro de Vida (ICV), PLANT - Inteligência Ambiental, AVIX

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Instituto Oikos de Agroecologia; Iniciativa Verde; Associação de Desenvolvimento Rural 
de Juruena (ADEJUR); Movimento Mecenas da Vida; Idesam

Agencia Nacional de Aguas (ANA); Embrapa Rio de Janeiro; Fundação 
Grupo Boticário de Proteção à Natureza; Associação Mineira de Defesa do 
Meio Ambiente; Organização de Conservação da Terra; Fundação 
Neotrópica do Brasil; Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza; 
Foz|Saneatins

Secretetarias Municipais de Meio Ambiente; TNC, Comitês de Bacia, Instituto 
Terra de Preservação Ambiental (ITPA); Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (SEAMA); Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (IEMA); Instituto de Permacultura (IPOEMA)

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); Secretarias do 
Ambiente de cada Estados; Diversos (contratados por proprietários rurais privados)

Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (GVces); 
Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); 
World Resources Institute (WRI); Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social (ETHOS); Movimento Empresarial pela Biodiversidade – Brasil (MEBB); 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM/OS; TNC

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - Funbio;  Fundação Oswaldo Cruz - Fiocruz; 
a, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
Embrapa; Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit – GiZ; WWF 
Brasil; Empresas privadas de consultoria

Grupo de Trabalho Amazônico (GTA); IBAMA (pesquisa científica sem potencial de uso econômico) 
e em Unidades de Conservação Federais; CGEN (pesquisa com potencial de uso econômico) 
CNPq/MCT (autorizam a presença de estrangeiros em expedições científicas);

CONSERVAÇÃO
EMBRATUR - Instituto Brasileiro De Turismo; FIPE

REFLORESTAMENTO
Prefeituras e parceiros (privados ou ONGs)

IMEI Consultoria – IMEI; SGEO – Soluções em Geoprocessamento; Terra 
Consultoria Ambiental; RTL Consultoria Empresarial; AUS – Consultoria e 
Projetos; Entidades Públicas ou Governamentais, Municipais, Estaduais; IDESA 
– Instituto de Desenvolvimento Econômico e Socioambiental; TUV Rheinland; 
UNESP (Universidade do Estado de São Paulo); Associação Ambientalista 
Copaíba; Ministério do Meio Ambiente (MMA)

AGRICULTURA
Cooperafloresta
Cooperativa de Assessoria Técnica Integral do Vale do Ribeira - CATIVAR
Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia – CEAGRO

Produtos Agrícolas Certificados:
EMBRAPA, Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); Secretarias de Ambiente e Agricultura dos Estados e Municípios.

PECUÁRIA
Instituto Centro de Vida (ICV)
EMBRAPA

Instituto de Florestas Plantadas - IEF; Instituto de Florestas Tropicais -IFT; Centro 
Nacional de Apoio ao Manejo Florestal (Cenaflor) do Servico Florestal Brasileiro; 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER); Instituto de Desenvolvimento 
Florestal do Pará (Ideflor)

PRESTADORES DE SERVIÇOS 
FINANCEIROS

Banco do Brasil; Fundo de Financiamentos de Estudos de 
Projetos e Programas (empresa pública vinculada ao MCT); 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES, Programa BNDES Desenvolvimento Limpo); Banco 
Real/ABN AMRO; Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID); FAPESC

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
ONGs como: Office National des Forêts (O.N.F.); Conservation International (CI)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
ONGs como: WWF-Brasil, The Nature Conservancy, Conservação Internacional, Instituto 
do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (IPAM), Instituto Centro de Vida (ICV)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
BNDES administra os recursos/doações nacionais e internacionais; (Resolução do Banco 
Central do Brasil nº 3.896/ 2010);
ONGs como: WWF, The Nature Conservancy, Conservação Internacional, Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (IPAM), Instituto Centro de Vida (ICV)

Recursos para recuperação de Bacias: Santander para Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos (FEHIDRO); Finep para o Fundo de Recursos Hídricos - CT-
HIDRO;  Linha Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos BNDES; Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas (Igam) para o Fundo de Recuperação, 
Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do 
Estado de Minas Gerais (Fhidro); Organização de Conservação da Terra; 
Fundação Neotrópica do Brasil; Fundação Grupo Boticário de Proteção à 
Natureza; Foz|Saneatins

Secretarias do Ambiente (de cada estado); Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos; Fundos Estaduais de Recursos Hídricos, para rios de domínio do 
Estado; Comitês de Bacia; Institutos Estaduais de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos; Instituto de Permacultura (IPOEMA)

Bolsa Verde do Rio de Janeiro (BV Rio) possui plataforma para negociações online, 
semelhante a um “home broker” .

SOS Mata Atlântica; Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – 
IDSM/OS

Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (PROBIO 
I)/Fundo para o Meio Ambiente Mundial - GEF;
Caixa Econômica Federal (CAIXA)/PROBIO II;
Banco Mundial (PNUMA);
ARPA: GEF, BM, KfW e GIZ
Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - FUNBIO (para UCs públicas); Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)

Não identificado

CONSERVAÇÃO
Banco da Amazônia S.A.; BB - Banco do Brasil S.A.; BNB - Banco do Nordeste do 
Brasil S.A.; BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 
BRAZTOA - Associação Brasileira das Operadoras de Turismo; CAIXA - Caixa 
Econômica Federal; MMA (Carteira de projetos Base Comunitaria)
O BNDES, visando a melhoria da estrutura hoteleira do Brasil para a copa do mundo 
de 2014 lançou o ProCopa Turismo, uma linha de financiamento específica para o 
setor hoteleiro e que dá prazos de pagamento maiores para Hotéis que sejam 
certificados pela Norma 15401.

REFLORESTAMENTO
Prefeituras e parceiros (privados ou ONGs)

IMEI Consultoria – IMEI; SGEO – Soluções em Geoprocessamento; Terra 
Consultoria Ambiental; RTL Consultoria Empresarial; AUS – Consultoria e 
Projetos; BTAAB Transações de Ativos Ambientais; Associação Ambientalista 
Copaíba

AGRICULTURA
Banco do Brasil; BNDES; Cooperafloresta

Produtos Agrícolas Certificados:
FNE Verde; FCO Programa ABC; FNO Biodiversidade (Apoio aos Empreendimentos Sustentáveis e Apoio à recuperação de 
APP e RL); FNO Amazônia Sustentável; Pronaf Agroecologia; Eco; 
BNDES (Apoio a Investimentos em Meio Ambiente; Programa Fundo Clima:; Programa Fundo Clima: Combate à 
Desertificação); Banco da Amazônia S.A – Basa;  Programa Fundo Clima: Energias Renováveis; Programa Fundo Clima: 
Combate à Desertificação)

PECUÁRIA
Bancos Públicos

Guia de Financiamento Florestal (GFF), do Serviço Florestal Brasileiro (SFB): em 
2013, disponibilizou informações sobre 16 linhas de crédito: áreas financiadas, 
beneficiários, l imites de valores, taxas de juros, prazos de reembolso e carência, 
as garantias estipuladas e os agentes financeiros (órgãos ou bancos) que as 
operam.
(Fonte: http://www.florestal.gov.br/publicacoes/tecnico-cientifico/guia-de-
financiamento-florestal-2013)

ACADÊMICOS

Instituições parte da Rede Brasileira de Pesquisas sobre 
Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima, Portaria MCT nº 
728/2007); Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
EMBRAPA; Centro de Gestão e Estudos Estratégicos; Escola 
Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (ESALQ)

Research Institute for Development (IRD - França); French forestry national 
school (ENGREF - França); INRA (national research institute on agronomy - 
França); CENA-USP; Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”  
(ESALQ/USP); Research and Teaching Centre on Tropical Agronomy (CATIE - 
Costa Rica); FIMES; UEG; Escolas Dom Bosco

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Instituições parte da Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais 
(Rede Clima, Portaria MCT nº 728/2007); Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
EMBRAPA; Centro de Gestão e Estudos Estratégicos; Escola Superior de Agricultura 
"Luiz de Queiroz" (ESALQ)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Movimento Mecenas da Vida; Idesam; CECLIMA (Centro Estadual de Mudanças 
Climáticas)

USP, FGV, UFSCar, Embrapa (principalmente, Rio de Janeiro); Sociedade de 
Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental

Instituto Federal de Brasília Campus Planaltina; CRAD-UNB; USP, FGV, UFSCar, 
Embrapa (principalmente, Rio de Janeiro); UFV; Instituto de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper)

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (ESALQ); Instituto de Economia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Instituto Federal de Pernambuco 
(IFPE); Fundação Getúlio Vargas (FGV)

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" (ESALQ); Instituto de Economia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Instituto Federal de Pernambuco 
(IFPE)

Escola Superior de Agricultura " Luiz de Queiroz" (ESALQ); Instituto de Economia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Instituto Federal de Pernambuco 
(IFPE); Universidade Federal de São Carlos

30 Universidades Credenciadas como Fiéis Depositárias. Entre estas, 6 Universidade Estaduais (como 
é o caso da Universidade Estadual de Maringá) e; 24  Universidades Federais (como é o caso da 
Universidade Federal de Santa Catarina);

CONSERVAÇÃO
24 Universidades que oferecem o curso de turismo/ecoturismo: UniNilton Lins 
(Manaus); Uneb-BA; Universidade Federal do Maranhão; Universidade Federal de 
Minas Gerais; Universidade Federal de Ouro Preto; Universidade Estadual do Mato 
Grosso do Sul; Universidade Federal da Paraíba; Universidade Federal de Pernambuco; 
PUC-Paraná; Universidade Federal do Paraná; UniverCidade; UVA-RJ; Universidade 
Estadual do Rio Grande do Norte; UnP (Natal); UCS (Bento Gonçalves); Universidade 
Federal de Pelotas; Univali; Furb (Blumenau); PUC-Campinas; PUC-São Paulo; 
Universidade Anhembi Morumbi; Universidade de São Paulo; Universidade Federal de 
São Carlos

REFLORESTAMENTO
Universidade de São Paulo (USP)

UNESP – Universidade do Estado de São Paulo; FPAF – Fundação de Estudos e 
Pesquisas

AGRICULTURA
UFPR (Universidade Federal do Paraná); Centro de Formação Sócio-Agrícola Dom Hélder Câmara; Escola Estadual do Bairro 
Rio Vermelho; Escola Estadual Luiz Darly; EMATER Antonina; Embrapa Florestas; Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiróz -ESLAQ/USP-Depto de Produção Vegetal; Escola Latinoamericana de Agroecologia- ELAA; Instituto de Pesquisa 
Cananéia- IPEC/ Ponto de Cultura “  Caiçaras” ; Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira 
– IDESC; Instituto Técnico de Educação e Pesquisa da Reforma Agrária- ITEPA; Instituto Técnico de Ensino, Pesquisa e 
Extensão em Agroecologia Laudenor de Souza

Produtos Agrícolas Certificados:
15 Universidades Estaduais que oferecem o curso de agronomia e possuem disciplinas que tratam o tema, como a 
Universidade do Acre (UFAC) e Brasília - UNB
9 Universidades Federais: como a Universidade de Mato Grosso do Sul (UFMS),  de Santa Catarina (UFSC), de São Paulo 
(FCA / UNESP).
Universidade Federal Rural: do Rio de Janeiro (UFRRJ), do Semi Árido (UFERSA), da Amazônia.
12 outras universidades, como a Faculdade Católica do Tocantins (FACTO), Católica Dom Bosco (UCDB), Escola de 
Agronomia e Engenharia de Alimentos (Goias); Universidade Anhanguera (Uniderp)

PECUÁRIA
Rede de Pesquisa Pecus; Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável; ESALQ/USP; EMATER; EMBRAPA

Segundo o Ministério da Educação - MEC, há no Brasil, para o ano de 2012, 74 
cursos de graduação em Engenharia Florestal, oferecidos por 60 instituições de 
ensino superior. As instituições públicas predominam na educação superior, com 
81,7% do número total de Instiuições de Ensino Superior - IES com cursos na 
área de Engenharia Florestal. (Fonte: http://www.florestal.gov.br/snif/ensino-e-
pesquisa-florestal/graduacao)

FORNECEDORES DE INFORMAÇÃO

Plataformas de informação: UNFCCC, Point Carbon, Carbono 
Brasil, Carbon Finance, Carbon Positive, CD4CDM, 
Environmental Finance, Ecosystem Marketplace, Carbon 
Monitor, Evolution Market

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Point Carbon, Carbono Brasil, Carbon Finance, Carbon Positive, Environmental 
Finance, Ecosystem Marketplace, Carbon Monitor, Evolution Marke. WWF, The 
Nature Conservancy, Greenpeace, Conservação Internacional, Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (IPAM), Fundação O Boticário, Sociedade de Pesquisa 
em Vida Selvagem e Educação (SPVS), Amigos da Terra, Instituto Centro de 
Vida (ICV)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida – APREMAVI
FUNBIO

MERCADOS VOLUNTÁRIOS:
Plataformas de informação: Point Carbon, Carbono Brasil, Carbon Finance, Carbon 
Positive, Environmental Finance, Ecosystem Marketplace, Carbon Monitor, Evolution 
Marke. WWF, The Nature Conservancy, Greenpeace, Conservação Internacional, 
Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Instituto de 
Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM), Fundação O Boticário, Sociedade de Pesquisa 
em Vida Selvagem e Educação (SPVS), Amigos da Terra, Instituto Centro de Vida (ICV)

NÃO REGISTRADOS NOS MERCADOS INTERNACIONAIS:
Movimento Mecenas da Vida; Idesam; CECLIMA (Centro Estadual de Mudanças 
Climáticas)

Agências Nacional de Água (ANA); Embrapa Rio de Janeiro; Mídia 
local/regional; Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza

Agência Nacional de Águas (ANA); Secretarias Estaduais de Meio Ambiente; 
Secretarias Municipais; Comitês de Bacias; Prefeituras Municipais; Fundo 
Amazônia; TNC; Instituto Terra de Preservação Ambiental (ITPA); SOS Mata 
Atlântica; Instituto de Permacultura (IPOEMA)

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); Secretarias do 
Ambiente de cada Estados; Bolsa Verde do Rio de Janeiro (BV Rio); SAE (Secretaria 
de Assuntos Estratégicos)

União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN); Centro de Estudos 
em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (GVces); Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS); World Resources Institute 
(WRI); Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social (ETHOS); Movimento 
Empresarial pela Biodiversidade – Brasil (MEBB); Confederação Nacional da 
Industria (CNI); Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ); Instituto Socioambiental 
(ISA); Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá – IDSM/OS

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa; Deutsche Gesellschaft für 
Internationale Zusammenarbeit – GiZ; WWF-Brasil, TNC; ICM Bio; Ministério do 
Meio Ambiente; SOS Mata Atlântica (RPPNs)

Grupo de Trabalho Amazônico (GTA); 25 Instituições credenciadas como Fiéis Depositárias. Entre 
estas: Assessoria de Inovação Tecnológica da Embrapa; Jardim Botânico do Rio de Janeiro; Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia; Museu Paraense Emílio Goeldi;

CONSERVAÇÃO
EMBRATUR - Instituto Brasileiro De Turismo; Fundacao Instituto de Pesquisa 
Economica - FIPE; Revista Ecosturismo;  Ecohospedagem; ABBTUR - Associação 
Brasileira De Turismólogos E Profissionais; ABETA - Associação Brasileira Das Empresas 
De Ecoturismo E Turismo De Aventura; ABIH - Associação Brasileira Da Indústria De 
Hotéis; ABRAJET - Associação Brasileira De Jornalistas De Turismo; ABRASTUR - 
Associação Brasileira De Turismo Social; ABRATURR - Associação Brasileira De Turismo 
Rural

REFLORESTAMENTO
Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo

Programa Brasil Mata Viva; Associação Ambientalista Copaíba

AGRICULTURA
MAPA; Cooperafloresta

Produtos Agrícolas Certificados:
Nacional: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA; Assessoria e Serviços, Projeto Agricultura Alternativa-
AS-PTA;  IFOAM (www.ifoam.org), SEBRAE, Centro Internacional de Comércio (ITC)
Internacional: FiBL (www.organic-world.net), FAO (www.fao.org/organicag), Tropical Commodity Coalition (TCC), RSPO 
Market Center (www.rspo.eu), FAO Fisheries & Aquaculture Division (www.fao.org/fishery) , International Institute for 
Environment and Development (www.iied.org), International Institute for Sustainable Development (www.iisd.org)

PECUÁRIA
MAPA; Instituto Centro de Vida (ICV); Fundo Vale

Serviço Florestal Brasileiro (SFB); IMAFLORA; Instituto de Florestas Plantadas - IEF; 
Instituto de Florestas Tropicais -IFT; WWF
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ACONTECIMENTOS EMERGENTES QUE 
POSSAM MOLDAR O FUTURO DO 
MERCADO

BARREIRAS E OPORTUNIDADES

PANORAMA GLOBAL: 
•  Estruturação global forte e voltada para a demanda de 
regulamentação deve ser negociada pelas partes da UNFCCC, 
em preparação para um regime pós-2020, que inclui 
atividades de REDD+ (Paris 2015), caso contrário, há riscos de 
impedimentos para que projetos obtenham fundos 
necessários para manter as atividades já existentes ou futuras.
•  Programas nacionais e subnacionais emergentes (como os 
da Califórnia, Austrália, São Paulo, Acre, Japão, Coréia e 
outros) estão definindo políticas que poderiam aumentar a 
demanda por carbono florestal regional e as atividades de 
REDD.
• Harmonização do mercado (acordo sobre normas comuns, 
MRV, salvaguardas) é necessária para garantir a integração 
dos mecanismos e melhorar suas aplicações em localidades 
geograficamente dispersas.

PANORAMA NACIONAL:
O mercado regulado de carbono sofrerá impacto significativo 
após a COP-21 (Paris, dezembro 2015) ou quando da vigência 
do eventual novo acordo. A regulamentação do mercado 
brasileiro também poderá incrementar o uso do mercado 
regulado (Art. 9 da Lei 12187/2009).

Barreiras:
Insegurança política e jurídica sobre a existência de um 
mercado regulado. 

Oportunidades:
•  Regulamentação da Lei de Mudanças Climáticas (artigo 9 da 
Lei 12187/2009) deverá considerar l ições aprendidas com as 
experiências do mercado não regulado;
•  Harmonizar regulamentação com outros instrumentos 
econômicos (recuperação de áreas degradadas, Código 
Florestal, lei de acesso à biodiversidade etc.).

PANORAMA GLOBAL:
Os governos estaduais e nacionais estão frente aos desafios de conceber novas 
maneiras de incentivar o investimento e procura de créditos de carbono 
florestal, com atenção para diferenciação de benefícios (GHG relatando ganhos 
adicionais, créditos fiscais e outras linhas de bonificação e reconhecimento) para 
que haja melhor condições de comercialização/compensação de carbono 
florestal.

PANORAMA NACIONAL:
Todo esforço e volume para recomposição florestal ainda é insuficiente frente à 
demanda para atender meta nacional de mudança do clima, reverter crise 
hídrica e fomentar mercado expressivo.

Barreiras:
•  Pouca sensibilidade e clareza sobre como operacionalizar mecanismos 
voluntários atrelados ao fomento de atividades de reflorestamento;
•  Inadequação da legislação brasileira quanto à regulamentação que permita 
desenvolvimento de instrumentos econômicos ligados ao reflorestamento 
(Código Florestal, crédito de carbono).

Oportunidades:
Alavancar uma agenda que inclua os instrumentos econômicos que viabilizem a 
implementação do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 
(atualmente em consulta pública); Debates sobre crise hídrica e Código Florestal 
podem ser uma oportunidade de desenvolver mecanismos e iniciativas pioneiras 
e voluntárias de benefícios múltiplos (conexão com outros instrumentos 
econômicos).

PANORAMA GLOBAL:
• A sustentabilidade em longo prazo do financiamento público para apoiar REDD+ 
permanece muito incerta. Para vencer a resistência aos mecanismos de compensação 
baseados no mercado, os países devem ser encorajados a buscar inovações e promover 
salvaguardas além do contexto UNFCCC.
• Fundos públicos de REDD+ devem ser uti lizados para criar um ambiente e um quadro 
institucional para sustentar um Mercado.

PANORAMA NACIONAL:
O Brasil vem se preparando para o surgimento de um mecanismo financeiro global, por 
meio de ações implementadas no escopo do Fundo Amazônia, do Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas (PNMC), de planos estaduais e de um sistema eficiente de 
monitoramento, entre outros.

Barreiras:
Alto custo de transação para submissão de projeto de carbono, tornando operação 
inviável, aliado à baixa capacidade técnica e de gestão em campo.

Oportunidades:
Aumentar a quantidade de projetos de REDD+ em execução no Brasil e, considerando o 
fato das experiências recentes terem superado barreiras institucionais (Funai e anuência 
para terras indígenas), o Brasil poderá reagir melhor frente a toda e qualquer 
oportunidade de desenvolvimento do mercado de REDD+ globalmente.

PANORAMA GLOBAL:
A ampliação da percepção das empresas privadas para os benefícios 
materiais e de reputação institucional de reduzir a sua “pegada de água”  
acelerará o crescimento nesse mercado. Alguns exemplos de estruturas de 
apoio são a metodologia Water Footprint Networks e outros formatos de 
relatórios, como o CEO Water Mandate e Disclosure Water Project.

PANORAMA NACIONAL:
Frente à crise hídrica, houve o despertar da sensibilidade coletiva para 
contribuir com soluções ou mitigar impactos ligados a consumo da água, 
eventuais passivos ambientais e degradação natural (inclui empresas, 
sociedade e governos). Paralelamente, ainda não há desenvolvimento 
suficiente de incentivos econômicos voluntários motivados pelo setor 
privado.

Barreiras:
•  O conjunto de mecanismos que estimulem a maior participação da 
iniciativa privada no desenvolvimento de incentivos econômicos ainda é 
incipiente;
•  Baixo ambiente de inovação/desenvolvimento tecnológico (valor 
financeiro cobrado pelo uso da água ainda é baixo e não contempla 
inclusão de iniciativas inovadoras).

Oportunidades:
* Incorporar ferramentas de valoração de recursos naturais na cobrança 
pelo consumo da água;
•  Considerar eventual risco de escassez de água em planos de longo prazo 
associados à contribuições de empresas-usuárias para garantir qualidade e 
quantidade de água (mitigar escassez).

PANORAMA GLOBAL:
• Melhor comparti lhamento de conhecimento entre projetos e programas e 
orientações de boas práticas são necessários para reduzir o problema de 
"reinventar a roda" e os altos custos de operação.
•  Uma comunidade de prática ativa é necessária para ajudar a melhorar 
programas e projetos , bem como o conjunto de políticas, para se conseguir 
melhores resultados ecológicos e sociais.
•  Os governos devem agir como "motivadores", ajudando a apoiar o 
desenvolvimento de instituições, especialistas e infraestrutura de apoio ao 
mercado de pagamentos de bacias hidrográficas, para atrair financiamento 
privado subsequente.

PANORAMA NACIONAL:
• Frente à crise hídrica, houve despertar da sensibilidade coletiva para 
contribuir com soluções ou mitigar impactos ligados ao consumo da água, 
eventuais passivos ambientais e degradação natural (inclui empresas, 
sociedade e governos).
•  Maioria dos projetos brasileiros de PSA hídrico é liderada pelo governo (cerca 
de 80%).

Barreiras:
•  Sociedade brasileira e instituições têm pouca sensibil idade ao potencial de 
valoração da água, pela disponibil idade e abundância do recursos hídricos;
•  Baixa performance da implementação das regulamentações para estabelecer 
aplicação dos recursos arrecadados no âmbitos dos comitês de bacia para as 
localidades responsáveis pela manutenção da qualidade e quantidade de água;
•  Lei Nacional de Recursos Hídricos está estabelece a arrecadação de recursos 
para fundos que seriam usados para efetiva manutenção. Não havendo 
arrecadação, não há como implementar planos.

Oportunidades:
•  Melhoria a governança;
•  Cobrança de água ainda é pouco implementada e não há arrecadação 
suficiente de recursos;
•  Iniciativas existentes de cobrança pelo uso de águas, como em São Paulo, 
podem servir de exemplo.

PANORAMA GLOBAL:
• A aplicação dos regulamentos já existentes é fundamental para crescer e manter 
mercados de conformidade. Além de tornar políticas mais claras, pode ser 
necessário um conjunto de novas regras que estimule bancos de crédito de 
mitigação, em vez de mitigação de projeto específico ou em fundos de arrecadação.
•  Reduzir os custos de implementação e de transação são essenciais para permitir 
que os pequenos proprietários e empreendedores possam participar e assim obter 
ganhos de escala geográfica e ecológica significativa.
•  Destacar a questão da eficiência dos benefícios e oportunidades na mitigação 
baseada no mercado é absolutamente fundamental para a intensificação do uso 
dessas ferramentas.

PANORAMA NACIONAL:
O regime para a recuperação e a compensação pela degradação florestal em 
propriedades privadas foi alterado com o novo Código Florestal. O incremento da 
compensação está associado à ampla adesão e esse mercado está diretamente 
ligado ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), que não foi significativo no prazo inicial 
de inscrição, encerrado em maio de 2015 e prazo prorrogado por mais um ano.

Barreiras:
•  Verificação da qualidade dos dados declarados no Sicar;
•  Adesão ao Cadastro Ambiental Rural ainda está abaixo do esperado;
•  Ausência de regulamentação para aplicação das Cotas de Reserva Ambiental.

Oportunidades:
•  Surgimento de plataformas para transações de Cotas de Reserva Ambiental 
(BVRio, Biofílica);
•  Elaboração de normas estaduais para agilizar a implementação do instrumento.

PANORAMA GLOBAL:
• Orientações claras, metodologias e padrões de alta qualidade são necessários 
para ampliar o fomento à prática da compensação da biodiversidade (por 
exemplo, as orientações elaboradas pela Business and Biodiversity Offsets 
Programme – BBOP), sem prejuízo de fortalecer políticas e instrumentos de 
prevenção de impactos e de conservação da biodiversidade.
•  Políticas para orientar ação de terceiros sobre a biodiversidade ligadas a perda 
líquida evitada ou ganho líquido (IFC PS6 , requisitos do Equador, melhores 
práticas de AIA etc.) podem aumentar tanto o uso de compensações voluntárias 
quanto o de conformidade.
•  É necessário o ordenamento do território, além de estabelecer prioridades de 
conservação e biodiversidade, para dar relevância e facilitar a compensação em 
várias escalas: ordenamento territorial inserido no processo de decisão.

PANOMARAMA NACIONAL:
O estabelecimento de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) constitui 
hoje a principal forma voluntária de conservação de biodiversidade no país. 
Existem 973 RPPN Federais e Estaduais (cobrindo aproximadamente 7.055 km2).

Barreiras:
•  Alta resistência de proprietários privados em instituir RPPN;
• Incentivos para RPPN ainda não são suficientemente atrativos para proprietários 
rurais privados.

Oportunidades:
•  Surgimento de novos arranjos institucionais para reconhecer e recompensar 
RPPN, seja por pagamento através de recursos financeiros, seja pelo fornecimento 
de serviços e insumos percebidos como “custo-evitado”  pelos proprietários;
•  Surgimento de plataformas que permitam a transação de custos de manutenção 
de RPPN por empreendedores com identificação de demanda de sanar passivos em 
biodiversidade (LIFE etc.).

PANORAMA GLOBAL:
• Sensibilização para o valor econômico da biodiversidade liderada pelo governo e 
por políticas deve aumentar nas escalas global, nacional e subnacional para facilitar 
a absorção de pagamentos por serviços ambientais. Tanto a análise das finanças de 
mercado (Ecosystem Marketplace) quanto a avaliação de estudos e ferramentas 
(TEEB, investir etc.) são importantes.
•  Demonstrando a eficácia e eficiência de estruturas e ferramentas, é possível 
aumentar os pagamentos mediados pelo governo para serviços de biodiversidade, 
orientando os gastos do governo sobre as metas de biodiversidade CBD 2020, 
pagamento por serviços ambientais e um movimento geral em subsídios agrícolas 
(para além do incentivo à commodities) e para os programas de pagamento por 
resultado ambiental.

PANORAMA NACIONAL:
• O orçamento público para criação e manutenção de unidades de conservação 
(UC) ainda é insuficiente. Além disso, há outras verbas potenciais para o mesmo 
fim: compensação ambiental, ICMS ecológico, Arpa, pagamento de ingressos de 
visitação.
•  O estabelecimento de unidades de conservação é a principal forma de 
conservação da biodiversidade (in situ), liderada pelo poder público, abrangendo 
mais de 150 milhões de hectares no país.

Barreiras:
•  Escassez de recursos orçamentários, humanos e de infraestrutura dedicados para 
UC;
• Pouca transparência na aplicação dos recursos destinados para UC;
• Baixa efetividade das verbas complementares para UC (ICMS ecológico, 
compensação ambiental etc.).

Oportunidades:
Alocação de recursos para conservação e restauração ambiental oriundos de novos 
dimensionamentos do orçamento público por conta das crises climática e hídrica.

PANORAMA GLOBAL (ASSOCIADO A RECURSOS GENÉTICOS):
•  Ampla adoção do Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e da Repartição Justa 
e Equitativa dos Benefícios provavelmente irá fornecer a segurança jurídica e a regulamentação, e, 
por sua vez, aumentar a confiança na indústria, estimulando a cooperação entre os governos, 
grupos indígenas e empresários.
•  Melhoramento das tecnologias que reduzem as despesas em P&D (pesquisa e desenvolvimento) é 
fundamental para o aumento da atividade no campo relacionada aos recursos genéticos e aos 
benefícios de conservação associados.
•  Incentivo subnacional a leis (Lei Sisa do Acre, no Brasil, por exemplo) que reconhecem o 
conhecimento tradicional como um serviço humano para a proteção de ecossistemas pode levar, 
também, a incentivos econômicos para a compensação dos direitos de propriedade intelectual.

PANORAMA NACIONAL:
Um novo marco legal está em desenvolvimento e espera-se que os termos e condições sejam 
compatíveis com compromissos internacionais assumidos pelo país.

Barreiras:
Insegurança jurídica para se avançar no desenvolvimento do instrumento econômico.

PANORAMA GLOBAL:
A procura por ecoturismo continua a crescer, e oportunidades para ampliar a 
disposição dos consumidores para pagar benefícios ecológicos, conservação e 
restauração continuam altos. Iniciativas para criar padrões e esclarecer conceitos 
poderiam aliviar a confusão dos consumidores sobre os termos "ecoturismo" e 
"recreação sustentável" e aumentar a quota de ecoturismo no mercado, mas essa 
discussão recorrente, até agora, não gerou resultados.

PANORAMA NACIONAL:
Independentemente da cobrança de taxas de visitação, as áreas públicas verdes são 
iniciativas que contribuem para melhorar a qualidade de vida dos habitantes urbanos 
e do entorno das unidades de conservação, possibilitado inclusive a geração de renda 
através de outros instrumentos.

Barreiras:
•  Ainda não há associação das demandas de ampliação e melhoria de infraestrutura 
com o potencial de visitação dos espaços territoriais especialmente protegidos;
•  Poucas experiências exitosas de parcerias público-privadas para complementar 
orçamentos, promover visitação e garantir conservação e melhorias dos espaços.

Oportunidades:
•  Adequação de políticas públicas para facilitação de adoção de áreas verdes públicas 
para revegetação e revitalização, para fins de beleza cênica e recreação voltada à 
natureza;
•  Novos arranjos institucionais visando à promoção de espaços públicos verdes e 
revitalização de áreas já existentes.

PANORAMA NACIONAL:
A exemplo do setor de recursos hídricos, que está fortemente mobilizado para 
o estabelecimento de formas consistentes de valoração dos benefícios 
ambientais, esse tipo de iniciativa (com benefícios múltiplos) também deverá 
focar esforços na busca de métodos quantitativos objetivos para 
monitoramento e valoração de seus benefícios.

Barreiras :
Novos sistemas de verificação ainda em fase de consolidação em termos de 
credibilidade no mercado.

Oportunidades:
Praticar e desenvolver novas metodologias para medição, verificação e 
certificação de múltiplos serviços ambientais com impactos sociais, 
econômicos e culturais.

PANORAMA GLOBAL:
• Medição e verificação do impacto ambiental de regimes de certificação ecoagrícolas devem ter alta prioridade para 
garantir a credibilidade dos produtos agrícolas com rótulo ecológico, aumentando a confiança e demanda por parte do 
consumidor. Esse impacto deve começar a ser demonstrado para além do nível de exploração individual e, de preferência, 
em nível de paisagem.
• Enquanto a demanda está crescendo, principalmente nos países desenvolvidos, o custo para certificação de produção deve 
ser reduzido, para permitir que a demanda por esses produtos possa aumentar e concorrer com os produtos convencionais.
•  Crescente surgimento de iniciativas para reduzir pegadas de carbono e água em cadeias de suprimentos agrícolas favorece 
o aumento da adoção da agricultura sustentável, incluindo a demanda potencial de créditos de sequestro de carbono e 
outros pagamentos por serviços ecossistêmicos (médios e grandes produtores).

PANORAMA NACIONAL:
O aumento potencial de demanda por parte de consumidores que buscam alimentação saudável, reforçado por apelos de 
mídia e campanhas nacionais de saúde, pode estimular certificações e novos negócios agrícolas sustentáveis.

Barreiras:
•  Sendo ainda uma cadeia com pouca escala para os pequenos produtores, há falta de clareza e resistência para aumentar o 
acesso desses produtores para a certificação de produção;
•  Velocidade e volume de produção em escala, por demanda global de alimentos, ainda não está adequada aos padrões de 
planejamento e gestão demandados pelos processos de certificação;
•  Custos e prazos para obtenção de certificação tornam produção inviável;
•  Faltam incentivos ou conjunto de benefícios que premitam as produções certificadas.

Oportunidades:
Recentemente, o Brasil lançou uma política nacional para estimular a produção de produtos orgânicos (Planapo - Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica), que favorece o aumento de demanda de certificação orgânica.

PANORAMA GLOBAL:
• Aumentar a conscientização do consumidor e disposição para pagar preço 
diferenciado é fundamental para ganho de escala e modificação dos 
posicionamentos de governos, empresas e da demanda por produtos 
certificados.
•  Os custos de operação devem ser reduzidos para permitir participação de 
pequenas e médias empresas (PME), além de grupos comunitários. O 
estabelecimento de apoio técnico e de marketing pode ajudar a alcançar esse 
objetivo.
•  Política de incentivos/desincentivos, coverificação de carbono, bem como o 
mercado de bioenergia vão ajudar a aumentar o mercado de produtos florestais 
certificados , como tem sido a experiência de madeira certificada, por exemplo, 
Lacey Act dos EUA, Regulamento Timber UE, políticas públicas nacionais de 
aquisição (Japão, UE), e VPA FLEGT . 

PANORAMA NACIONAL:
Mercado impulsionado principalmente pela demanda da União Europeia e dos 
EUA por produtos.

Barreiras:
Altos custos de transação, em especial para os pequenos e médios produtores e 
grupos comunitários;
Mercado brasileiro de produtos madeireiros ainda tem um grande desafio: os 
volumes de ilegalidade de produção.

Oportunidades:
Padrão harmonizado FSC foi lançado em 2014, favorecendo a igualdade de 
avaliação entre diferentes certificadoras.

CARBONO ÁGUA BIODIVERSIDADE MÚLTIPLOS
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AS COLUNAS

CARBONO

CARBONO FLORESTAL EM 
MERCADO REGULADO 
(REFLORESTAMENTO)

CARBONO FLORESTAL EM MERCADO 
VOLUNTÁRIO OU EM AÇÃO VOLUNTÁRIA SEM 
REGISTRO EM MERCADO 
(REFLORESTAMENTO)

CARBONO FLORESTAL EM MERCADO VOLUNTÁRIO 
OU EM AÇÃO VOLUNTÁRIA SEM REGISTRO EM 
MERCADO (REDD)

ÁGUA

PSA/E HÍDRICO LIDERADO POR INICIATIVA 
PRIVADA VOLUNTÁRIA

PSA/E HÍDRICO LIDERADO PELO GOVERNO 
(REFLORESTAMENTO + CONSERVAÇÃO)

BIODIVERSIDADE 

COMPENSAÇÃO FLORESTAL EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 
EM RESERVAS LEGAIS PRIVADAS

CONSERVAÇÃO 
VOLUNTÁRIA DA 
BIODIVERSIDADE

CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE 
LIDERADA PELO GOVERNO

RECURSOS DE BIODIVERSIDADE 
(Acesso a Repartição de 
Benefícios)

RECREAÇÃO LIDERADA PELO 
GOVERNO (CONSERVAÇÃO + 
REFLORESTAMENTO)

MÚLTIPLOS

PROJETOS LIDERADOS POR 
INICIATIVA PRIVADA VOLUNTÁRIA 
COM MÚLTIPLOS 
BENEFÍCIOS/SERVIÇOS AMBIENTAIS

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL LIDERADA POR INICIATIVA 
PRIVADA VOLUNTÁRIA RELACIONADA À AGRICULTURA 
E PECUÁRIA SUSTENTÁVEIS, INCLUINDO PRODUTOS 
AGRÍCOLAS CERTIFICADOS

PRODUTOS FLORESTAIS CERTIFICADOS

São os principais focos ou temas de aplicação de instrumentos 
econômicos para a conservação, restauração e fruição de 
benefícios e serviços ecossistêmicos.



AS LINHAS
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SERVIÇO AMBIENTAL

ESTRUTURAS DE 
MERCADO

PROMOTOR DE 
MERCADO/INSTRUME
NTOS ECONÔMICOS

CATEGORIA DE 
SERVIÇOS 
ECOSSISTÊMICOS 
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ATUAL DO 
MERCADO NO 
BRASIL (em R$ 
por ano)

POTENCIAL 
NO BRASIL

DESAFIOS E 
OPORTUNIDAD
ES

Características principais das 
iniciativas de instrumentos econômicos 
para benefícios e serviços 
ecossistêmicos.
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ES ( Sellers)



AS TENDÊNCIAS
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ACONTECIMENTOS 
EMERGENTES QUE POSSAM 
MOLDAR O FUTURO DO 
MERCADO

BARREIRAS E 
OPORTUNIDADES

� Panorama Global
� Panorama Nacional
� Barreiras
� Oportunidades





Oportunidades: 

• Melhoria da governança; 

• Cobranc ̧a de água ainda é pouco implementada e 

não há arrecadac ̧ão suficiente de recursos; 

• Iniciativas existentes de cobranc ̧a pelo uso de águas, 

em diversas bacias hidrográficas podem proporcionar

lições para políticas públicas e legislação. 



• Nova Lei de Biodiversidade ! 

• Barreira : Insegurança jurídica para se 
avançar no desenvolvimento do 
instrumento econômico. 



Matriz Brasileira

Carbono Água Biodiversidade Múltiplos

Nível 1 =>

Nível 2 =>

Nível 3 =>

Nível 4 =>

Categoria =>

Nível 5 =>

Nível 6 =>

SISTEMATIZAÇÃO



Matriz Brasileira de Serviços 
Ecossistêmicos

Recursos Hídricos



Matriz Brasileira de Serviços 
Ecossistêmicos

17

Mudanças Climáticas (Carbono)
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Biodiversidade
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Múltiplos



Como consultar e participar?

http://brazil.forest-trends.org
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� Síntese
� Tendências
� Artigos de 

especialistas
� Recomendações 

setoriais



Obrigado!


